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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçöES

EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO.SRP N.O 2021.05.3I,02
LtctTAçÃo coM ITENS DE PARTICIPAçAO EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEl, EM

ATENDIMENTO AO INCISO III DO ART.48 DA LEI NO I2312006.

PREÂMBULO

O Departamento de Gestão de Licitaçöes da PREFEITURA MUNICIPAL DE GAUCAIA/CE,
através de sua Pregoeira, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 09:00
H (NOVE HORAS' - (HORÁRI'O Oe BRASíLIA) do dia 30 DE JUNHO DE 2021, através do

endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via

internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços,

formalização de lances e análise e verificaçäo dos documentos de habilitação da licitação

modalidaðe PREGAO ELETRONICO-SRP No 2021.05.31.02, identificado abaixo, mediante as

condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.o 10.520, de 17

de julño de2OQ2, subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de21de junho de 1993 (com as alteraçöes

da Lei n.o 8.883/94 e da Lei n.o 9.648/98), Decreto Municipal n" 1.195, de 10 de março de2021 e

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e demais
legislação pertinente à matéria.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Gondiçöes para competiçäo, julgamento e adjudicação.
Em que såo estabelecidos os requisitos e as condições para competiçäo,

formalização da ata de registro de preços e do contrato'

julgamento e
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@uruRAS E EVENTUAIS AQUlslÇÕES DE

MATERIAIS ELÉTRICOS, HIDRAULICOS, E PINTURA PARA ATENDER AS

I']ECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO

MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE

REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

OBJETO:

MENOR PREçOTIPO

POR LOTECRITÉRIO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO-SRPMODALIDADE E ESPECIE

SECRETARIA/ÓNCÃO
GERENCIADOR:

PROCURADORIA GERAL DO MUNIC[PIO

sEcRE-rARrA(S)/ÓRGÃO
PARTICIPANTES

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE

1.2 (DOZE) MESESDEVALIDADE DA ATA
REGISI-RO DE PREÇOS

17 DE JUNHO DE2O21AS Og:¡t (NOVE HORAS)DATA E DO INICIO DE
DECADASTRAMENTO

PROPOSTA DE PR

30 DE JUNHODE2O2l ÀS OS:OOH (NOVE HORAS)ORA DE ABERTURAE
DE PROPOSTAS:

www.com prasnet. gov. br
Horário de Brasíliahorários corresLOCAL:

1373CÓDIGO UASG

102Nún¡eno No coMPRASNET:
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PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta Proposta;
Anexo lll - Modelo de Declarações;
Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUATS AQUISTçÖES DE MATER|A|S ELETRTCOS, HIDRAULICOS, E P|NTURA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO
MUNICíPIO E CAUCAIA/CE, coNFoRME PRoJETo BÁSIGo/TERMo DE REFERÊrucIe eruI
ANEXO AO EDITAL.

2- DAS _ CONDIçÖES PARA PARTTCTPAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE
LrcrTAçAO

2.1- Poderão participar da presente licitaçäo quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer
Unidade da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de CAUCAIA, que atendam ai
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 

X

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificaçäo técnica e econômico-financeira e a \pertinência de seu objetivo social com o objeto da licitação.

2.2- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns. Cas'o constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certamq, independentemente do preço proposto.

2.3- Não poderão participar da presente licitação os interessados:

a} que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
b) que estejam curnprindo suspensäo temporária de participação em licitação ou

impedimento de contratar com a Prefeitura de Caucaia/CE;
c) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administraçäo

Pública;
d) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
e) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF;
f) as pessoas enumeradas no artigo 90 da Lei Federal No 8.666/93.

2.3.', - Para as empresas que estäo em recuperação Judicial, poderäo ter a participação mediante
apresentação da certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta economicamente e financeiramente a participar de procedimento licitatório
nos tennos da Lei 8.666/93 e nos termos do acórdão n" 120112021 do TCU.

2.4- Como condição para participaçäo no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às Seguintes declaraçöes:
2.4.1- que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual MEl, ou

'offiProcuradoria-Geral 'i: -:
do Município li -*iiJi*J
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equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar no 123, de 2006.
2..4.2- O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer
das vedaçöes do artigo 3", parágrafo 4o, da Lei Complementar no 123, de 2006, näo poderá
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua
condição de ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.5- Que está ciente e concorda com as condiçoes contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.6- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
2.7- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näoi
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondiçãodeaprendiz, nos
termos do artigo 7", XXX|ll, da Gonstituição;
2.8- Que a proposta foi elaborada de forma independente, rios termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009;
2.9- O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitaçäo do
licitante;
2.10- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sançöes previstas em leie neste Edital.
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2.11- ÐO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico
do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade
licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.
2.12- O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha
pelo interessado.
2.13- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade clo licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização dasi
transações inerentes a este Pregão. \
2.14- A uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo \
Qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistemâ, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
2.15- A perda da senha öu a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.16- Ê. de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, näo cabendo à Prefeitura de
ÇAUCAIA - CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu
uso indêvido, ainda que por terceiros.
2.17- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica
a resporìsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realizaçãö das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.18- O LOTE UNICO no caso apresentado é destinada a participação exclusiva às
microeinpresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), em cumprimento ao inciso I

do artigo 48 da Lei Gomplementar 12312006.

3. DAS FASES DO PROCESSO TICITATORIO

3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1- Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

^
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3.1.2- Recebimento das "Propostas de preços" via sistema;
3.1.3- Abertura das Pîopostas de preços apresentadas, verificaçäo e classificação inicial;

3.1.4- Lances;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7- Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da

internet, sendo:
a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitaçäo através do sistema Comprasnet;
4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, â serem enviados via internet somente

poderão ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf

4.2'Após a divulgaçäo do edita no sítio eletrôni co, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concom itantemente com os documentos de habilitação exigidos no

eclital, proposta com a de crição do objeto ofertado e o Preço, atéadataeohorárioS

estabelecidos para abertura da sessão pública.
iousubstituirapropostaeosdocumentosdehabilitação

antdriormerrte inseridos no sistema,
4.4- Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,

observâdo o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá

somente após os procedimentos de julgamento.
4.5- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.
4.6- Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confirmaçäo daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante

melhor classificado'após o encerramento do envio de lances.

5- DA PROPOSTA DE PREçOS

S.l- A Proposta de Preços, sob pena de desclassificaçäo, deverá ser elaborada em formulário¡

específico, conforme o Aîexo ll deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema'\

elótrônico, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s), \
em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá:

5.1.1- A rilodalidade e o número da licitação;
5.1.2- Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de cAUCAIA;
5.1.3-Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1 .4- Prazo de validade da Proposta de Preços näo inferior a 60 (sessenta) dias;

S.1.5- Os itens.cotados, com especificaçäo e quantitativos licitados, segundo a unidade dè

medida consignada no edital, contendo a respectiva MARGA;
5.{.6--Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da

Proposta de Preços por extenso; todos em moeda corrente nacional;
S.1.7- Declaiação de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas

incidentes sobre o-fornecimento dos bens, referentes a tributos, encargos sociais
trabalhistas, previdenciários, fiscals e comerciais, taxas, fretes, seguro5, deslocamentos de

pessoal, cusios e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a

marge- de tucro e clemais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação.
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5.1.8- Declaração de que o proponente cumpre plenamentc os requisitos de

habilitação e que sua Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do
instrumônto convocatório (edital).

5.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupöe o pleno conhecimento e atendimento

às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as

transações que forem efetuadas enn seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.2.1. A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no

anexo ll deste Edital- Modelo de Proposta de Preços.
5.2.2. A licitante deverá qncarninhar gm anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREçOS'

na forma do Anexo ll, através de campo específico.
5.3- Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas

decimais aþós a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondameñto ou desþrezar os

números após as duäs casas decimais dos centavos., 5:3.1- Os preçös propostos deveräo estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2- Os preços propostos seräo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe

assistindo o direito cle pleitear qualquer alteração dos mèsmos, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro argurnento não previsto em lei.
5.3.3- Ocolrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no

sistema e'utilizado para classificaçäo das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a)
proceder às correçöes necessárias.' 5.3.4j Havêndo discrepância entre a esþecificação dos itens do edital e aquelas lançadas

no sistema, prevaleceräo as e'specificaçöes do edital. i

5.3.5- Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à rnédia dos\
preços unitáriós e totäis estimados pa,a a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto \
Básico.

5.3.6- Na análise das Propostas cle Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREçO
POR LOTE, expresso em reais.
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deveräo ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.4.1- A Proposta de preços deve contemplar o quantitaÏivo do lote em sua totalidade

conforme licitado.
5.5- O 'prazo de validade da Proposta de Preços näo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias

consecutivos cla bessäo de abertt¡ra desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no. 10.52012002.

Caso a licitante näo informe em sua Proposta de Preços o ptazo de validade, será considerado

aquele definido néste Edital.
5.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do eclital e

seus anexos, ern especial quanto à especificação dos bens e'as condiçöes de participação,

competição, jr.rlgamento ê formalizaçäo do contrato, bem como a aceitação e sujeiçäo integral_às

srtas disþosiéOes e à legislaçäo aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520102 e 8'666/93.

5.7- Somente serão aðeitaÃ Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, i

inclusi,¡e quanto abs seus anexos, não sendo ãOm¡t¡Oo o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) 9?\
qr.lalquer outro documento, nem permltido ao licitante fazer qualquer adendo aos'entregues ao(a) \
Pregoeiro(a) por meio do sistema
5.8--Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

^ø
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6- DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçAO
:'...

6:l: Os interessados na fórma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada é
Öonsolidada, habilitar-se-ão à presente licitação nrediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua
autenticidaCe, veracidade, conteúdo, forma e o seu ptazo de validade.
6.1.1- Como condição pié'ÿia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participaçäo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www. portaldatranspa rencia. gov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
peio Cclnselho Nacional cle Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php);
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de Caucaia/CE,
6.1.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pèla prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.
6.1:3- Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a Pregoeira
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6.1.4- No caso de inabilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empale ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguihdo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.
6.1.5- Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de'participação, a Pregoeira consultará o

Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo econômico-financeira e qualificação técnica,
conforme o disposto nos arts. 40, caput, 8o, S 3o, 13 a 18 e 43, lll, da lnstrução Normativa
SLI'I/MP no 2, de 11.10.10.
6.1.6-' T'ambérn poderäo ser consurltados os sítios oficiais emissores de ceftidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma docurnentação vencida junto ao SICAF.
6.1.7'- Cäso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através cio sítio
oficià|, ou na hipótese de se eniontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, nos termos do item 6.1.9, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação
da regularidade fiscal è trabalh'ista das microempresas, enrpresas de pequeno porte e

equipaiadas, conforme estatui o art. 43, $ 1o da LC no 123, de2006.
6.1.8- l.',1ô mesmo prazo e da mesma'forma, enquanto näo constarem do SICAF informaçöes
aceroa cia regúlaridade trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de
débitos ínadimplidos perahte a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
n-egativa ou positiva com ëfe¡to de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da consolidação das
leis do tral¡alho, aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
6.1.9- Os licitantes que não estiverem cadastrados rro Sistema de Cadastro Unificado de

FÖt"necedores - SICAF, ou que rião atendam toda's as eligências de Hahilitação cieste edital,,
deverão aþresentar a seguinte documentaçäo relativa à habilitaçäo juríclica, à regularidade fiscal e t

üähidr":il;;ìilçåô'ä;d;äiin,ñð"iia;ô;"ùri;çã;'i¿ð;iá' 
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6:2- RELATIVA À HABII.ITAçÃO ¿UNíDICA:
' ,.,, 6.2...1'REGISTRO COMERCIAL, no caso cle empresa individual, no registro público de
emprðsa 'mercaht¡l da Juntä Comerciali devendo, no ...o da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem
sede a matriz.

6,2.2. ATO CONSTIÏUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO EM
vigor devidamente registrado no registr:o público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus adminìstradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar g registro da Junta onde ppera com averbação no registro da Junta onde
tem secle a matriz. I .,' .

6.2.3'INSCRIçAO DO ATO GONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

rlÊ

\

\

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Ëstado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.

6.2.4' DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratândo de empresa ou sociedade
estrangeira èm funcionar,nento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA
FUNCIONAMENTO exþedido'pelö órgão competente, quando a atividade assim o dxi'gir.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- Prova'de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes êstadual ou municipal, conforme o

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratúal;

6.3.3- Prova de regularidade, em plena valitlade, para com:
6.3.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribctições sociais;
6.3,3.2- a Fazenda Estadual (Certidäo Negativa de tributo estadual do domicílio da

licitante);
6,3.3.3- a Fazenda Municipal (Certidäo Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, àa forma da [ei;
6.3.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3,5- a Justiça do trabalho (Cert¡Oaó Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4- As microempreSas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida 'para efeito de comprovação de regularitjade fiscal e trabalhista, mesmo que êsta
apreserite alguma restriçäo;
6.3.5- Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o ptazo dê 05 (cinco) dias úteis, cujo termo'inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for dêclarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Departamento'dé Gestão de Licitaçöes, para a regularizaçao Oa'documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ciu positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6- A näo-regularizaçäo da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ad. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
facL¡ltado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo, para a
assinatura do contrato, ou a rwogaçäo da licitação ou do lote/item, conforme o caso:

6.4-"REtAT'lVA À QUAHFTCAçÃO ECONOMTCO-F| NANCEtRAT
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6.4.1- Balanço Patrimonial e, demonstrações contábeis do último exercício social, já
,exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na'Junta Comercial de origem;

1, , , ', qu,e comprovem a boa situação finaäceira da empresa, vedada a sua substituição por bâlancetês
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentaçäo da proposta, devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.t1.2- Certidão negatíúa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

6.4.2.1- Para as empresas que estão em recuperaçäo Judicial, poderão ter a participaçåo
mediante apresentaçäo dá certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta economicamente e financeiramente a participar de procedimento licitatório
nos termos da Lei 8.666/93 e nos termos do acórdão n" 120112021 do TCU.

6.5- RELATTVA À,QUAL|F|CAçÃO TÉcNtCA:
6.5.1- Cornpiovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa, qüe comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja
fornecéndo produtos, compatíveis com o objeto da presente licitaçäo.

6.6- DEMATS DOCUMENTOS DE r-rABrLrrAÇÃO:
6.6.1- Declaração de gue, em cumprimento ao estabelecirJo na Lei no 9.854, de

2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.3- Declaraçäo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos Anexos deste Edital (ar1. 32', $2o, da Lei n.o 8.666/93).

6.6.4- Declaração dê que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do
processo;

,t rr

6.7- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima cleveräo
ser apùesentados peloé liciiantes excluiivamente em campo próprio do sistema
eletrônico, até a data da abertura do certame, na forma do item 4.2 e 4.3 do edital.
6.7.1 i Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
pr.ocêsso de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei n" 13.726, de I de dutubro de 2018. Caso está documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
6.8- Se ä menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparadab, e uma'vez constatada a existência de alguma restriçäo no que tange à

reþularìdade fiscal e trabalhista', a rhesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após soliÖitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período.
6.8.1- A pr"orrogação do ptazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando
requerida pelo liðitánte, mediante apresentäçäo de justificativa. ' :

6.8.2. A não 're$ularizaçäo fiscal e trabalhista ric prazo previsto no subitem anterior acarretará
â inabitttaçäo do' licitante, 'sem prejuízci das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocaçäo clos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

r+
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classificação, seguir-se outra :mic-roempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com

alguma restrição na documentaçäo fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularizaçäo. '

6.é- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeirã
suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
6.10- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.

6.11- Näo serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalrnente permitidos,
6.12-A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanarerros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisäo fundamentada, registrada
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitaçäo,
observado o disposto na Lei no 9.784, ,de 29 de jarieiro de 1999.
6.13- Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO

7.1- O Pregäo será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da

plataforma C'OMPRASNET (Compras Governam'äntais), mediante condições de segurança -

cri'ptografia e àutenticaçäo - em todas as suas fases através dc Sistema de Pregäo Elêtrônico
(licitações).

7.1:1- Os trabalhos seräo conduzidos por servidor da Prefeitura de CAUCAIA /CE,
designado como Pregoeiro(a),

7.1.2- O licitãnte poderá ertviar as informaçöes da Proposta comercial e participar da

dispula através do sistema eletrônico.
7'.1.3- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha

pessoal e intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e sttbsequente
encaminharnento da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, observados'as condições e limites de data e horário estabelecidos neste
Edital.

7.2- Na hipótese de näo haver expediente na clata designacla para a realizaçäo do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
, 7.2.1- Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substittlir as

Propostas de Preços apresentadas.
7.2.2- Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, näo

mais será permitido o cadastramento de Proposta de Preços oLt o envio de qualCtrer'adendo ou

compleçnentação.

Z.g- /\BERTURA DAS PROPOSTAS DE PREçOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo

deste Edital t,Þrá início a sessäo pública Co Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos
preços das Propostas de Preços cadastradas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua

aceitãbilidade.

2.4- CI-ASS¡FICAçÃO lNlClAL: Abertas as Propostas cle Preços, o(a) Pregoeiro(a) veTificará a

conformidacle das Propostas de Preços apresentadâs; dê acordo com os dados e informações

constantes do cadastianrento no s'ístema, desclassificando aquelas que não estiÝerem em

conforniidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresenterri as especificáções técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I

deste'edital.
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a participar da fase de lances.

7.5- I.ANCES SUCESSIVOSî Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início
à fase ccrnpetitiva, quando então os PROPONENTES poderä_o encaminhar la¡ces. decrescentes,
exclusivanrente, pgr meio do Sistema eletrônico em modo de disputa aberto.

7.5.1- n¡årta a etäpa compétitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar
conectacjos ao sisiema para participar'da sessão de lanees. É Oe inteira responsabilidade do
licitante se manter conectådO ao sistema @ acompanhar a fase competitiva.

7.5.2- A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu

recebimento e do Tespectivo horário de registro e valor.
i 7.5.3- Os lances serão ofertados Lote a Lote.

7.5.4- O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance
anteiiormente reglstiado pelo 'sistema, podendo, todavia, a licitante poderá ofertar lances
intermediáriôs (lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao últirno iance

dado pelo próprio licitante).

e registrado primeiro.- 
7.5.6- Durante a sessão'pública, os próponentes serão infÖrnlâclos, em tentpo real, do

valor do nìenor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais
proponentes.

' 7.5.7- O tance deverá ser ofertado pelo valor total do Lote.

7:5.8- Quando o PREÇO DO ITEM ofertado resultar em um valor unitário qtte possua mais

de 02 (duas) casas decimais, serão considerädas apenas as 02 (duas) primeiras casas decintais
(centavos), âevendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às a_dequações de preço

iìecessáriâs, inclusive por ocasiäo da entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.5.9- No modo de disputa aberto','de que trata'este edital, a etapa de envio de lances nä

sessão'pública clurará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistenta
quanclohòruor iance ofertado nos últimos dois rninutos do per'rodo de cluraçãoda sessäo pÚblica,

sere de dotg mlnutosre:ocoirerá súcessivamente sempre que houver lances envia<jos nesse
péríodc de prorrogaçäo, inclusiVe quando se tratar de lances intermediários.

' ,7.5.11- ÌÝá hipótese cle não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e
7.5.10, a sessäo pública será encerracla autorhaticamente.

7.5.'12- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos

do disposto no item 7.5.11, a pregoeira poderá, assessorädo pela equipe de apoio, admitir o
reinício cla etapa de envio de 

.lanies, 'eni prol !9 -c^olsqcu¡3o. 
dtl melhor preço dispdsto no

pdrágiafo único'do art. 70 do Decreto Federal no 10.024, de 20 de sètembro de 2019, medlante
justíiicativa,' 7.5.13-'Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar pal'â a'pregoeira no dedorrer cla

êtapa'de envio de lances da sêssäo pública c permanecer acessível aos iicitantes, os lonces

continualão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.1A- Quando a.descbnexäo do slstema eletrônico pará a pregÖeira persistir poi'tempo

sr:lþericir .i dez nìinutos, a sessão pública sei'á suspensa e'reiniciada somente decorri'das vinte e

quatrcl horas após a comunicação do fato aos participa'ntes, no sítio eletrônico utilizado para

di,rulgaçäo. 
.,

ol

7.4.1- A desclassificaçãò:de qualquer Proposta de Preços será sempre fundameniada d

registrada no sistema, pafa acompanhamento, em ternpo real, de todos os proponentes. , ' ",i:., ,

,, -, ' ,'l '' 7.4.2- O sistêma 'fatâ,, automaticamente, a ordenaçäo das .Pr:opostas de Preçôs
: " ólassificadas pelo(a) Pregoeiro(a), em órijem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas
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Z.S.l5- Na hipótesöiöos iténs 7.5.13 e'7.5.14,, a ocorrência será registrada em campo

, 1 .,'. . - ,'próprio do sistema,
.. - .. ''. ' 2.S.16--. DúranJe otranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
' real, do valor do'rnenor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.5.17- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofefiado,
para efeito de ordenação das'þiopostas.' 

7.5.18- Após à:etapa,de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate
previstos nos art. 44"ç arl,'45 da l-e.i Complemeniar no 123, de 14 de dezembro'de'2006, seguido

da aplicaçäo clo c.ritério e3tal¡elecidb no S 20'do art, 3o da Lei no 8.666,' de 1993, se näo holtver
licitante que atendâ:à'primeira hipótçse. i .j . ,

7.5.19- Em r:elação,aos' itenq não,èxclusivos a microempresas, empresas de pequeno,

porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação1

autornática,' jùnto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
\-r coluna prOpfia as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, \

proceclendo à comparação conr os valores da primeira coloòada, se esta for enlpresa de maior
porte; assim como'das d-êmais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45

da LC no 123, de 2006.
7:5.20- Os critérios de desempate serão aplicaclos nos termos do item 7.5.19, cáso não

haja envio.iilîËrï":tä: 
ii:li :3 

tfü3äS"otj'ln1.,.o",npresas, 
êmpresas de pequeno porte e

equiparadas g.ue se encontrarem na faixa de até 59'o (cinco por cento)acima da proposta ou lance

cle nrenor preço seräo cohsideradas empatadas com a primeira colocadà.
7,5.22- A melhor classificada'hos ternros do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta ¡rarä,desêmpatè, obrlgatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no p.3zo de 0 5 (cinco) minutos contl'olados pelo sisterila; contados após a comunicação

automática para tanto.
2.5.à¡- Caso a m¡croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor

classificada desista ou não se manifeste no ptaz-o estabelecido, seräo convocadas as demais

firituntértri.rou,npresa. empresa de pequeno poÉe e equiparadâ que se encohtrem naquele

intervalo de 5ÿo (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo clireito,

no prazo estal¡elecido no subitem änterior.
7.5.24- lr,to caso de equivalênciä clos valores apresentados pela microempresa, empresa

de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação cle empate, será realizado sorteio

pur¿ qü" se identifiQue a'primeira que poderá apresêntar melhor oferta.i 7,.5.25'Na hipótese de 'persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.5.26- Eventual ernpate èntre propostas, o critério de desefnpate será aquele nrevisto n'o

artigo 30, S 2u, da Lei no 8.666, de 1993,'assegurando'se a preferênciâ, sucessivamente, acs

bens: ''
' :' 7ß.26.'l- produzidos'no Pals;' '7.5.26.2- produzid'os ou prestados por empresas brasileiras;' | 2.5.26.3- produzidos ou prestacios por empresas que invistam em pesQuisa. e no

desenvolvimento cJe tecnología no País;
7.5.2q;.4- produãdos ou prestadcs por empresas que comprovem cumprimento de

reserva'de' cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou pära reabilitado da
pfevidência Sociale que àtendam às regras de acessibilidade previstas na tegisËta". 

- 
\':r l.S'.Zl: Apurada a prôposta fiñal' classificada em.primoiro lugar, a Pregoeira poderá \

encaminhar,' pelo sisterha 
'eléirônico,' 

contraproposta ao licitante"parla que seja obticlo rneltior \
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preço, observado o critérjo'Oe,jutgamento,,näo se admitindo negociar condições diferentes

. ..,,, daquelas previstas nestè Edital. ':i : .i
':,.11.;',-'j'1" 7.5.28-A negociaçãö será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada\" ,; ' ' pelos demais licitanies. \

7.5.29- O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até 02 \
(duas) horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, a proposta de preços, e se

necessário, documentos complementares, adequada ao último lance ofertado apÓs a negociaçäo
de que trata o item 7.5.28. ;

7.5.30- Após a neggciaçäo clo : preço, a Pregoeir:a iniciará a fase cle aceitação e
julgamento da proposta. ,

7.5.31- Encerrada a etapa de negociaçä<l de que trata o itenl 7.5.30, a pregoeira

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à

compatihilidade do preço em ¡elação ao máximo estipulado para contratação no orçamento da
administraçäo, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no $ 90 do arL 2ö, do Decreto
Federal no 024, "de 20 de setembro de 2019, e verificará a habilitaçäo do licitante conforme
disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto Federal no 024, de 20 de
setenrbro de 2019.

7.6-'ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: Como condição prévia à aceitação da proposta, cãso o
licitante'detentor da proposta classificada em þrirneiro lugar tenha usufruído do tt'atamento
diferenciado previsto nclb arfigos 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, a Pregoeira
poderá consultàr o Portal da TranSparência do 'Governo Federal
(wrvw.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido
(pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo -
Favorecldo (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos

Municípios dò Estado do Ceará (http://municipios,tce.ce.gov.br/transparencial), para verificar se o
somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o
limite previsto no artigo 3', inciso ll, da Lei Complerhentar no 123', de 2006, ou o limite
proporcional de que trata o artigo 3o,'S 20, do nresmo diploma, ein caso de início de atividade no

éxercício consideiado.
7.6.1- Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também,a.brangerá.o
exeriícìo corrente, para verificar se ò somatório dos valores das ordens bancárias por ela

recebidas, até o mês anterior ao' da sessão pública da licitaçäo, extrapola os limites acima

refëridos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) cle que trata o artigo 3', SS 9'-A e 12,

da Lei Complenrentar no 123, cle 2006.
7.6:2- Constatada a ocorrência cle qualquer das situações de extrapolamento do limite le$al, a

Pregoeira indeferirá a aplicação do tiatan¡ento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo

3"; SS go, gu-A,' 10 e 12, da Lei Compilementar no 123, de 2006, conl a conseqüente recusa dc

iance de deóempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
7.6.3, Nåo ocórrendo 'siir-raþao de iecusa com base na hipótese acima, a' Pregoeira

examinaiá a propoSta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,

bem como quanto ao curhprimento das especificações do objeto.
7.7- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fix'ado ou que apresental preço manifestämente inexequível.
T.g- Considerå-se inexiqúível a proposta que apresente preços 

. 
globais ou unitários

simbólicos, irrisórios ou dej valor zero, incompatíveis com os'preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos'iespectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tenhä estabeiecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

pli¡ri"daq:_Oo próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela or.r à totalidade <la

rernuneraçao.

ì

\

^^& Págirra 12 dc 50



,t

PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Município

D EPARTAMENTo o¡ cEsrÃo DE Llclr

l.¡ a8l¡
UOA t¡#só

a?

Z.g- A Pregoeira poderá conv-ocar'o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidaáe disponívei no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoâvel para tanto; sÓb

pena de não aceitaçäo da proposta.
7'.9.1- Dentre os documentos passlveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de

Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras

informações pertinentes, a'éxemplo de catálogos, folhetos ou propostas.

7.9.2..O ptazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitaçäo escrita e
justificada do licitanie, formuladâ 'antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita

pela Pregoeira.
7.10- HaÝendo necessid,qde, a Pregoeira suspenderá a sessão, inforrnando no "chat" a nova data

e horário para sua conti'nuidade. . ., - ;

Z.{l- Se a proposta vencedora for desclassificada, a Pregoeira examinará a proposta

subsequente, e, assim sucedsivamente, na oicJem de classificaçäo, até a apuração de uma

pr:oposta que ätenda ao Edital.
Z:1â- Tambéh nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à
subsequente; poderá negociar com o licitante para que seja obtido pr9q9 melhor'

l.ß- Ã pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a

substânciá ãas propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em

ata e acesSívei aos'licitantes, e lhes airibuirá validade e eficácia para fins de classificaçäo,

observacjo o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999'
l.l+- Ña hipótèse de necessidade de suspånsão da 'sessäo pública para a iealizaçäo de

diligências; iom vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessäo pública somente poderá

ser'reiniciada media¡te aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quâtro horas de

antecêclôncia, e a ocoirênci¿i será registrada em ata.
Z.íS- Aceita a proposta classificada óm primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condiçäo

de habilitação, na forma determinada neste Edital'

Z.t7- HABtgTAçÃo Do LtctTANTE cLASStFlcADo: A Habilitação será procedida de acordo

com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

7.18- PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA): Encerrada a fase de lances e/ou

negociaçäo, havendo ou näo mudança do preço inicial, depois de dec]qado 'aceito o preço

prõpostó, o licitante vëncedor déverá 'encaminhar PROPOSTA DE PREçOS FIN/\L

öOÌ.¡SOI-IOADA, devidamente assinada, corn os preços atualizados, no prazo de até 02 (duas)

horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema.
,' 7.18.,1" A PropÒsia U" Preços firral consolidada deverá ser apresentada enr língtra

portuguesa, com a identificaçäo da licitante, sem emendas ou rasuras, datacla, devidarnente

ãÀ.ìnãJ"'pélO tuptut"ntante legal da licitante, contendo os seguintes dados:
a);Dados bâncários da licitante: Bânco, Agência e Conta-Corrente;
bi Nome do proponente, endereço, telefone, identificaçäo,(nome pe_s9oa física ou jurídica),

' ' 'aþosição do carimbo (substituívei pelo papel timbrado) corñ o no dö CNPJ ou CPF;

;i n"irçaã dos dadoà da pessoa'indicada para assinatura da Ata de Registrc de PreOos\

giou Contrato, constando o nonte, CPF, RG, nacionalidade, profissão, endereço completo, \
incluirrdo Cidade e UF, cargo e- fttnçäo nâ empresa, bem como cópia do documento que dá \
dd;t;s p"t" assinar contrato em nome da empresa'
7.lg.Z.- A prápostà de Preços final consolidadà deverá conter todos os requisitos tratados

no sub'ltem ?.'ta.t, inclusive retratar os preços unitários e totais de cada iote ao'novÖ'valcr
propóstçr, atualizados em consongncia com o preço obticio após a fase de lance/negociação.
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7.19- RECURSOS: Ao final dA sesöão, declarado o
fiscal e trabalh sta de rnicroempresa, empresa de

licitante poderá, durante a sessão Pública, de forma imediata e motivad a , em campo

o sistem a, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de

03 (três) dia para apresentar as razöes do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo,S

intintados para, querendo, apresentarem-rècorrente, contrarrazöes em igual ptazo, que começará a contar

do térrnino do prazo da sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa dos seus interesses.
7.zo- Apregoeira,assegurarii tempo r¡rínimo de 30 (trinta) minutos parä qure o licitânte manifeste

motivadamente sua intenção de recorrer.
T.z1-Afalta de mâriífeståção.imedjata e.motivada do licitante em recorrer, aofinal da sessão do
pregäo, importará a pr.ecluião do direito de recurso e a possibilidade de adjudicaçäo do objeto da

licitação pelo (a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor'
Z.ZZ- Nao o"ia'o co-nnecid'oi os recursos cujas razöes forem apresentadas fora dos prazos

legais.
i.1i'-cuAu à piegoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade

.orp"ìðñt" qrian¿î mantiver sua decisão.
7.24- A análise quanto a0 recebimento or.¡ näo do recu'rso, pela Pregoeira, ficará adstrita à

verificaçäo da tempestividade e da existência de motivaçäo da'intenção de recorrer.

7,2,5- ö acolhimento de recurso, pela Prêgoeira, ou pela aUtoridaCe competente, con'forme o

casoi iinpôrtai.á invaliclação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

Z.26.iOs al¡tos do piocesso þermanecerão com vista franqueada aos interêssados, nc erldereço

constântë neste Edital.
T.ZT-Os memoriais (razöes de recurso) derrerão ser anexados em'campo próprio na plataforma

eletrônica. '

t.ZA-O reCurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do (a) Pregoeiro(a), a

qual poderá recônsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
Z.Zg-'ruao será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

näo justificada a intenção de interpor'o_recurso pela Licitante no moinento opörtuno.

2.30i O recurso cr¡ntra decisão do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.
' ' 7.30:l- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

api'oveitamento. I '

Z.S0.Z- Deciclido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regtrlaridade dos atos procedimentais,

o(s) Secretáric(s) Cesiorleè¡: adjucJicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) 'rencedor(es) I
probedera(ão) à' hbrnoloþaçäo do [rocesso'

Z.gb.g- Os autos áo processo administrativo permaneceräo com vista franqueada aos

interessados na sede da Departamento de Gestão cle Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA.

I

\

7.31- ËNCERRAMENTO DA SESSAO: Da sessäo do Pregão será lavracla ala circunstanciada,

que r-nerrcionará r¡s licitantes participantes, äs Propostas cle.P¡eços e lances verbais sucessivos,

iiã oi¿àn' 'de classificaçäo, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos

inLipðriôrl'ãuuånoo sei a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeirc(a) e sua Equipe de Apoio.

7.g1.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposiçäo de i'ecurso e o preço

final seja compatível com os preços de mercaclo previstos para a Öontrataçäo, será feita pelo (a)

pregoeiro(a) a adiudicaçäo dó objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e

!rãËi*O¿ì;t;utä;; ap-ós o que, o processo, deúidamente instruído,tuf encaminhado:
'a) para as publícaçõeó quanio res(jltados do certame e delíberações quanto aos proclames

de julganlento;'
b)tÀ Assessoria .Jurídica do'Município, para fins cle anáfise e parecer;

:-

^
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2.32-:SUSpENSÃO DA SESSÃO: À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a

sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra

ocasiåo, fazendo constar esta clecisäo no sistema eletrônico'
7.32.i- O (a) Pregoeíro(a), a qualquertenrpo, na análise das propostas de preços e seus

anexos, das amostias, quando houver, e dos documentos de, habili!.aeåo,..podená solicitar outros

documéntos, pareceres iécn¡cos e/ou suspender a sessão paia realizar diligôncia a fim de obter

melhores st¡bsídioq para às suas decisöes.
7.32.2- No ðäso de dqsconexão do (e) Pregoeiro(a) no decorrerda etapa de lances, se o

sistema eletrônico permanecer acessível' 'aos proponentes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir

por tempo urpuriorä iO (¿ez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica sêrá'suspensa, e

será reinicidda sonrente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.33. DAS CONDIçÓES GERAIS: No julgamento das Propostas de Preços será oq_"]gL49

vencedor'o licitante que, tendo atendido a todas âs exigências deste edital, apresentar MENOR
pREçO POR LOTE, conforme definido no preârnbulo deste edital, cujo objeto do certatne a

ele será adjuclicadro.
T.Sg.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagèns não previstas neSte edital'

T.3g.Z'- A intimaçäo dos atos profèi'idos pela administraçäo - Pregoeira ou Secretário(s)

-- será feita por meio de divulgação através do Sistema de Pregãô Elêtrônico (licitaçöes) do

Comprasnet nb "chat" de mensagern, e-mails, e mediante afixação de cópia do extrato'resumido

ou da íntegra do ato no fiahelógiafo do Departamento de Ge.stão de Licitaçöes da Prefeitura de

CAUCAIA e Diário Oficial Oo Mu-nicipio-DOtr/i, conforme disposto na Lei'Orgânica do Município.

8-' DA(s) DOrAçÃo(oES) oRçAMENTÁRIA(S)

g.rj Aó'degpesas decoirentes das contrataçöes correrão à conta de iecursos específicos

ãonsignaocs'no i".pé.tivo orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgäo(s) partiêipante(s) deste

proceãso. '

i

9- coNguLTAS, RESposrAs, ADITAMENTo, DrLtcÊNctAS, REVocAçÃo E ANULAçÃo

9.1- Qualquer pessoa física ou jurídica po<ierá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes'da data

fixada para recebimentó das Propostas de Freços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato

convocatório deste Pregão.
9.1.'l- Decairá io direito de impugnar os termos do edital de licitaçäo perante a

Administração aquele que não ofizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal

comLrnrcaçao nao terá efeito de recurso.
g.i.Z- A impugnação feita tenrpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do

p\rocesso licitatório:até o frânsito em julgado da decisäo a. elä pertinente' 
.

b.2" Somente seräo aceitas solicliaiöes de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes

mão¡antà petição confeccionada em máquina datilográfica. ou impressora eletrônica, em tinta näo

lavável, clesclô que devidamente protocolada via e-mail: pregoescaucaia.ce@g:"nail'com, que

pr;;";i.r#ãur"äúìntesrequisitos: " ' 
' r : " ' ":

g.2.1- O eñdereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA; 
,,
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do prazo editalício;
l).2.3- O fato e o fundamento juríclico cle seu pedido, indicando quais os itens ou subitetrs

cliscutidos;
9.2.4- O pediclo, com quas especificações; _ ,

9.3- Caberá o (a):P¡r:bgoeirbla) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
9.4- A resposta'do Munícipio de CAUCAJA -- CE será disponibilizada a todos os interessados

mediante afixação de'cópia da íntegfa dä ato proferido pela administração no flanelógrafo da

Departamento de Gestäo de Licitaçôes da Prefeitura de CAUCAIA, conforme disposto na Lei

Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas lnstruçöes'
9.5- O aditaménto prevalecerá sempre em relaçäo ao que for aditado. '

g:e- ncãtniOa a petição de impugnaião contra o ato convocatório que importe em mÖdificação dos

termos do edital será designada nova data para a realizaçâo do certame, exceto quando,

inquestipnavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.' g.6.f - Qualquer modifibaçäo neste edital será äivulgada pela mesmâ forma que se deu ao

te)fo origînal.

9.2- DILIGÊruClA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (.) Pregoeiro(a) ott a

auioricjade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar

informaçõer ó, perritir sejam sanadas Èlfras formais de documentaçäb que contplementem a

irrstlrçä-o do processb, vedâda a inclusäo posterior de documento ou informaçäo que deveria

constár originariamente da Pioposta ou da Habilitaçäo, fixando o ptazo para a resposta.
g.Z.-i- Os licitantes notiiicados para þrestar quaisQuer esclarecimentos adicionais deveräo

fazë-lo no prazo determinado'pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de Cesclassificação/inabilitação.

g.B- REVOGAçÃO E ANULAçÃO: O Município de CAUCAIA - CE poderá revogar ou anular esta

licitaçâo, em qúalquer etapa do processo.

10'- ÐA F'ORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1- As ol1rigaçõ,es decorrentes da presente licita;çäo serão formalizadas lnediãnte lavratura da

respectivu ¡in'Of REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município,. através da S^ecretaria

Geitora, repi"esentada pelo(a) Secretário(a) Orc.lenadcr(a) cle Despesa/ Ordenador(a) de Despesa,

e o licita'nte'Verrcedor, que observará os têrmos do Decreto Municipal n' 1.195, de 10 cle março de

2021,'clá Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, rleste editale demais normas pertinentes,' 
10,L 1- lntegra o presente instru¡riento (ANEXO lV) o modelo da Ata de Registro de Pregos

asercelebrâda. :' i ' ì

rc.1.2- Os licitantes além das obrigaçöes resultantes da observância da Legislação

åflicavet develäo obedecet às clisposiçöes elencadas na Ata de Registro de Preços'- aneXâ â

este'edital,
10.2- Hon'rologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CI-:O

convocará o lìã¡tantê u"nréclorlpara'assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará.o\
cgrnproinisso qag jytyra contratåção entre as partes, pelo prazo previsto, rros termgs do modeio 

\
qtre inteþra estê Edital, '
' '- 'l:g o.,i- O Liciiante Venccdor terá o .ptaz.o de 05 (cinco) diâs úteis, contado a partir dal

ccnvocäÇão, pâro subsci'ever a'Ata clu Registro di Preços."Este prazo poderá ser piorrogûdo ufna

DEeARTAMENTo or crsrÃo DE LlclrAçÕES

9.2.2-A identificação precisa:e,completa do autor e seu representante legal (acompanhaQo

l- ':, , , .l,,.profissão, domicíliq, número do docurnento de identificação, devidamente datada, assinada e
.' "' 

þroto6oladà nä sede da Departamento de Gestäo de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA, dentro

\
\
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vez, por igual períoCo, quqndg- sollcitado
clesde que ccorra justo motiVo aceito pelo M

.,i 1r: .\,.,: .;, 10.2.2- A recusâriniustifiçada oU.. qa

a' Ata de Registro de Prêços, no pra2o

pelo Licitante Vencedor durante o seu tianscurso e

unicípio de ÇAUCAIA - CF., , : j ... \. ,,i ' , \

rência de juito motivo da vencedora, de não forrnalizar''\
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçäo das \

penalidades previstas neste Edital.
ì0.3- ln.u'nbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

pr:eços nos quadros de avisö'clos órgãos públicos municipais, na Íorma prevista na Lei orgânica

do 'tr/unicípio, até o quinto dia ,útii do môs subsequente ao de sua assinatura. o mesmo

ñ";Ji;äió'r" ãoot"rã òã* rà1"ção aos possfveis termos aditivos.' ' ' ì

to.4- A Ata cte n"gi"ììo dã pr"õå-ropói¿ã;.iãteraOa em confornridade com o disposto no

Decreto Municipal:n'1.'195,'de,l0 de:m3rçod;e:2021, e hos artigos, 57, 5B e 65 da Lei n'o

8.666i93, exceto os aêréÖcimos de'que trata'o $1' do art. 65'
10.S- A Ata de Registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir,data de sua

ä.Çsinatura'e vigerá-PEt.O PRI\ZO DE í , admitindo-se, porém, ä prorrogação da

vigênciadoscõntratosdÓartigo57,daLeiFederalno8.666/93,sea
oópostä'reqistrada continuar se mostrando mais vantajosa à administraçäo'

io.b- n Ataïe Registro dê preços não cbriga o Município a firmar qtralQuer contratação, nenr ao

rnenos näs quantiãades estimadas, podenclo ocorrer licitações específicas..p"l-u aquisição 
,1o(.ì

objetos(s),'o'beclecida a .legislação'pertingnte, 
s,91do assegurada ao dëlenfor.do registro at

it:i:'sl:låi: lîi?:'#,,"*ï;i'3,T3fl:ffi3,ï[*ti;T;.,', poderá sèr exercidc pero benericiário \

rJo registro, qrando o fi/unicípio optar pela aquisiqåo do objelo cujo preço está registrado, p_or

or.rtro îneio'legalmente permítiào, qúe näo a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for

iglral òu superior äo registrado. 
.

{î.¡. O pråþo registraðo e os respectivos fornecedores seräo dìvulgados 1o gu3dro $e_avi3os !a
Deparianiento oã Gdstäo de. Licitáções da Prefeitura de CAUCAIA e fi'carão à disposiçäo durante

a'vigência da Ata de Registrö de eieços. 1 1 ' rf ' ' I

ioiö--õ r,¡r¡¡.ipio:*oniorara; pelo menos trinrestralmente, os preços dos pfoclutos, avaliará o

inai.",lo constbirtemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência

ãl i"Arçeb dos preços piaticados no meÍcado ou de fato que eleve os custos dos bens

rs$istrad'os.'' ì :': I

- . 10.g.i. O,Município convocará o fornecedor para hegociar o'preço registrado e adequá-lo

?q preçó 'de inêrcado, lurpr" que verifica'r que o preço registrado estiver acimg do preço d9

mercad'¡i : :;

io.róÏr caso de aHelaçäo clbs preços de mercado, deverá ser observado o cisposto nc Decretö

Municipal n' 1.'195 de 10 de nrarço de 2'02.1 . \
1,0.11- Anteê de'.recêber o pe-didn de fornecimento e caso seja frustrada a negociaçäo, o\
f;-r*.#;pã.1ãi¿ ser liberado do compromisso assunrido, caso comprove medianle requeritg,!:._u t

fundamento e apresentâção de comprcvantes, que näo pode cumprir as obrigações assumiclas'

devido uo pruco'de mercádo torhar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente'

tÚ.rå- Ên1tqriisquer hipóteses os preços deiorrentes da revisão nãÒ ¡joderäo uitrapassal aos

;;åti;rc"r n-i-'.¡*.ãrio, raÀt"nao-sä a'diíereriça ¡rercentual apurada entre 0 valor'ori$inalnlente

Ë;;#;¡g-j;p;õ;;i" åo fãrnecedor e aquele vigerrte no mercado å ópoca do registrc - eqtraÇão

eöonômico-financeira. : .
iõ:,i;:'ä;i''J;iõ,d" definição cto preço de nrei.caclo serão consiclerädos os"prêços quo forem

¡gîài;,o'rïi"¡oiàs alnóã¡å <iàqueleå apuraclos pelo Município para detern¡inâdo iiem. '

i,ö.i+': Descte que deviclamente justificada a vantagem, q ata de registro de Preo9¡f,_q,fllÎ ::,-t
uiæn.iã ¡ããurå rei ¡t¡r¡irã" þoi quatquer órgão oü entidade da adrninistraçäo pública munioipal

Eü rili;nt â þ¿rti¿ipalo cto àertame licitatório, mediante anuência do órgäo gerenciaclo-r.

'"''-{ò.r4J1ó õñiii"ìi"; ¿";ôrrente das adesões à ata de resistrX de preegs rrão ,ocletá

ì
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exceder, na totalidade, ao O:obrb do quantitativo de peda item registrgdo na'ata de .rpgistro -de

;., .;,.,,þFeços para o órgão gerenciador e órgãos.participarrtes, independentemente do núnlero cle órgãos

,:,' , . ', nao'03{19ipante9.'que aderirern, '

11- DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

11.1- DAS ORDENS DE GOMPRA/FORNËGIMENTO: O fornecimento dos produtos se dará

mediante expediçãode oRDENS DE COI\4PRA/AUTORIZAçÃO DE,FORI.IEC!MENTO, por parte

da Aclministraçãó ao'licitante vencedor,,gue,podgrão-.englobar integràlmente os quantitativos e/ou

bens objeto Oó Regístro de.Preços (entrega imediata) ou apbnas parte deles (entrega fracionada),

de acor-do com a-õonveniênqia e,oportu¡idade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

11.1.1. A ordem de compralautorizaçâo de fornecimento emitida conterá os produtos

pretendidos e a respectiria quantidade, clevendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu

bndereço físico, ou enviada Via e-mail qrìe será enviado ao seu endereço eletrônico, cujos'dados
constern do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.

11.1.2. Observadas as deternrinaçöes e orientações constantes da ordem de

compra/åutjiizaçâo rle fornecimento,'o fornecedor deverá Íazer a entrega dos produtos no local,

dentro do prazo e horários previstos, oportuni$ade em que receberá o atesto declarando a entrega

dòs bens.--- -t 
l-i.L3l O aceite dos produrtos pelo'órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil clo

fornecedor þoi Ýício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçöes

e'stabeleciclas no Anexo deste Edital quanto aos proclutos entregueS.' " 11.1.I. Poderão ser firnrados contratirs decorrentes dã Ata de Registro'de Preços, que

seräo tratados cle forma autônoma e se submeteräo igualmente a todas as disposições constantes

da Lei n.o 8.666/93, inclusivê quanto às prorrogações, alteräções e rescisöes.

11.2.ÐO PRAZO E LOCAL DE ENTREG,A: OS produtos licitados deverão sér entregues no prazÖ

Ue OSlc¡nco) J¡as corr¡dôs a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA/AU-|ORIZAÇAO DE

FORNECIMENTO pela Administração, no local indicado na autorização de compra. ;

' ,1L2.l. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e

extgenctas especrrrcadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusar¿í,

deýLndo'ser de imediato ou no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequado às

supracitadas condições, sob pena d'e aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste

instrumento. :

11.2.2. Em nenhuma hipótese serão Concedidas prorrogações de ptazo.

11.3. Os produtbs licitados deve'räo ser entregues observando-se rigorosamente äs condições
côntidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos deste lnstrumento e disposições

constantes da Proposta vencedora, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornececlor a

i"-rpoñi"¡il¡AåOó pelo'pagamento de todos os impostos, taias e quaisquer ôñuls de origem

ilil;i, Ëüilá ã rui'¡.îp"t, bem comô quaisquer unc"igot judiciaìs ou extrajudiciais; seiam\

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execr.tção do fornecimento que \

lhes sejam irirputáveis, inclusive com relação a terceiros, e, ainda: \
'a¡ 

a ieparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no tÖtal ou em parte, os

produtoe em que se verificarem vícios, defeiios oul incorreções;
[l :*rpon.àO¡i¡r"r-." pelos danos causados diretamente à Administração ou a'terceiros,

clecorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do fornecimento, não exciuindo ou

redgzindo essa responsabilidarje a fiscalizaçäo ou o acompanhamento pelo órgäo

interessadoi
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c) indicar preposto, ,aceito pela Administraçäo, para representá-lo na execução do
fornecimento. As. 'decisöes e providências que ultrapassarem a competência do
representante do forneçedor deveião ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção dàs medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressöes quantitativas
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cerrto) do valor inicial
atualizado, na forma do S'lo do artigo 65 da Lei no 8.666/93;
e) a entrega dos produtos.deve se efetuar de forma a näq comprometer o funcionamento
dos serviços c,lo t\4unicípio. ,

12.DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILíBRIO

12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados corn a incidência de todos os

tributos, encdrgos trabalhistas, previdehciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos
autorais, deslocamentos de pessoale material, custos e demais despesas previsíveis que possam
inciclir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro.

12.2. P^GAMENTO: O pagamento será feito na pioporção da entrega dos bens, segundo as
ordens de compras expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidantente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanlradas das Certidões Federal, Estadual,
Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçöes da
proposta.

12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
docuinentação tratada'neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na

Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.

12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reâjuste antes de decorridos
12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçäo Getúlio
Vargás. '

12.4. 'REËQUILíBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatôs
inrprevisiveis, òu preVisíveis porém de consequências incälculáveis, retardadores ou irhpeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, êm caso de força maior, caso fcrtuito ou fatd do príncipe,
configurando álea'econômica extraordinária'e extracontrátual, poderå, mecjiânte procedinrento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restsbelecida a relaçäo
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do coritratado e a retribuição da
Administração para a justa femuneração do forneoimento, objetivando a rnanutenção do equilíÞrio
econômico-financeiio inicial do contrato, na foirha do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93,
alterada e consolidada.

ì .: ,. I - r. .

13. DAS SAh¡çÖES

{

;#

13.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a
Ata de Reþistro c1è'Preços, Contrato ou Ordem de Compras, apresentar documentaçäo falsa
exigida pâra o certäme, ensejar o retardãmento da execução de sêu"objeto; não mañtiver'a
proposta cu lance, falhar ou fraudar na execução do contratö, contportar-se de módo inidoneo ou

ãoriãtuiiiau,ìåi¡r.rl, r¡ã"rã i*pããio".le ¡ic¡iure contratar com o irluniripio de CAUCAIA e serái,
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descredenciado no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem

prejuízo de aplicação das seguintes'¡nultas e das demais cotninaçöes legais:

13.1 . i. muita de 2O7or(vinfe,por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar em assinar o contrato; :

b) apresentar documentaçäo falsa exigida para o certame;
c) näc mantiver a ProPosta ou lance;
d) fraudar na execudäo'do fornecimento/contrato;
e) r:omportar-se de modo inidôneo; , i ,:, r,r :

12.1.2. multa moiãt¿ri"-à" b Sø (¿jinço décim:os por cento) polåia dé airasc'na entrega_{e

qualquer produto soiicitado, contados do recebinrento da Ordem de Compra, até o limite rle 15%

(bu¡n)e por cento) sôbre o valor da:compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.1.3. multa moratória de 20% (vinte, por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na

hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

1g.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrênciás que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento das atividades da administraçäo, desde que não caiba a aplicaçäo de sanção

mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste

instruñrento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subite^ns

anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes previstas na Lei no 8.666/93,

alterada e consolidada; e na Lei n.o 10.520102, as seguintes penas:

a) advertência;
bi multa de io/o (um por cento) alé 20o/o (vinte por cento) sobre ci valor objeto da

' requtstçao ou do valor global cla ata de registro cle preços ou do contrato, conforme o

caso;

13.3. O valof da multa aplicada deverá sér recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinc_o)

clias a contar da notificação ou decisäo do recurso, por meio de Docume¡rto de Arrecadação

ürnüo;i:ônu
ti.g.t. Se o valor da nlulta näo for pago, ou depositado, será automaticamente descontado

Oo pagaménto a que o licitante fizer jus'--'i'ã:á.2. Èr.äto de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será

öobrado adrninistrativarhente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante

Brocesso de execução fiscal, côm os encargos correspondentes.

13.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o iegistro de seu preço cancelado quando:

13.4.1. descumprir as bondiçöès da Ata de Registro de Preços;
13.4.2. näo retirar a respectiva nota de empenho cu instrumento equivalente, no prazo

estabeleciclo pela Administraçäo, sem justificativa aceitável;
'-'--''1ã.¿.0, nào ãð"itrio.Oul¡ro séu preço registrado, na lripótese cle este se tornàr superior

aqueles pratlcados no mercado; : 1

13.4.4.'tiver presentes razões de interesse público.

13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes serão aplicaclas após regular processo

;;1f,iririã¡uã, 
"ttãgurada 

a ampla defesa e o contraditório"---: 
' io,S..Ljruo på."6o de aþlicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla clefesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 0S (ci-nco) dias úteis pãra as sançöes exclusivamente de multa e advertência;

bi 10'(dez)'diaê corridos þara a åanção de impedimento dé licitar e contratar com o

hiunicípio áe CAUCAIA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA

pelc piazo àe até 05 (cinco) anos. i

\
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14.1.'As licitantes deverão observar os mais altos padrõès éticos durante o processo licitatório e a
execuçäo clo contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

15. DISPOSIÇOËS GERAIS
. 1 .: .j

15.1. As normas que,disciplinam este,Pregãg Elgtrônico serão semg¡e,. i¡þinretádas enr favor da

ampliação da disp.uta entre os interessadcjs, atend.idos o interessè pÚblic'o, sem compronretirnento
da segúrança e do,regular funciqnanlênto da administração;
15.2.-Os casos omissos poderão ser,rpsòlvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s)

autoridacle(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.o

8.666/93.
,iS.¡. O rräo atendiri\ento dë'exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua

proposta durante a rdalizaçäo da sessão pública cleste Pregão Eletrôrtico.
tS.'t. n adjudicaçäo e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contrataçfo
1S.5. Nenhuma ìndenizaçäo será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentaçäo de

clocu¡rentação referente ao presente edital, nem em relaçäo às expectativas de contratações dela

clecorrentes. ' I ' r' r' :

iú.-6l Ã 
-Hãrologação 

do presente procedimento será de competência da(s) autcridadê(s)
competerìte(s);
15.7. Na contagem ilos prazos estabelêcidos neste edital, eXclui-se o Cia de início de contagern e

inclui:se b dia-clo vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente nornral no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
,15.g. Rs certidões de comprovação de regularidacle, bem como as de falência e concordata, caso

exigidas nestc edital,'que näo apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão

ter sido emitidas nos 60'(sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.

15.9. Parä Cliriìmir, na eri"ra judicíal, as questöes oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de CAUCIIIA - CE.
iS.tO. Quaisquer irifornraçöes poderão ser obtidas pelo telefône: (085) 3342:0545 das 08:00h às

12:00h,' ou diretarnente ña Sede do Departamento de Gestão de Licitações cle t-icitação da

Prefeiturra rle CAUCAIA, situada no Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, Att.

Departamento'cle Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE:
1S.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada Ce Eciital,

gi"tu¡taru;tá através.Je CD ROOIí 'ou PEN DRIVE, a serfornecido pelo licitante,'ou mediante

þagamento tje cópia reBrográfica;' nos horários cle 08:00 às 12OO horas, 'na sede do
'Oe.iartamento de Cestao Oã ticitaçOes de Licitaçäo da."Prefeitura de CAUCAIA, situada no

"näereço 
¿onstante no subitem anterior,,ficando os arJtos do presente pro_cesso administrativo de

pregäo:à dispbsição para vistas e conferência dos'interessadc¡s, ficando o licitante obrigado a;

de bocumento Oe Arr'ecadaçäo Municipal - DAM; ou
Lr) fornecer CD ROOM, PEN DRIVE.

1S.ì1.1. ó refer.ido edital e seus ahexos também estão llisponíveis no'seguinte sítio virtual:

uvio*.i.o."u.gãu.t ilf¡.itacoes, nos ternros da lN ' O4I2O15-TCM/CE; @ no site

*rt;0..énnp*i*e.!g '
iSlr-o p-òjeto-Bâqicc/T'ermo de Referôncia poderá ser examinado poi"qualquer interessaclo na

sêde da Depãrtamento de Gestäo de Licitaçöes da Prefeitura de CAI.JCAIA. '

PREFEITURA DE Procuradoria-Gera!
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15.13. Todas as normas inerentes à contrataçäo, discriminadas no Anexo - Projeto Básicoffermo\
de Referência deste lnstrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos \
licitantes quando da elaboraçäo de suas Propostas de Preços.

15.14. No interesse da Administraçäo M.rnicipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado à autoridade competente:
ä¡ alterar as óondiçöes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação,

dando ciência aos interessados ra forma da legislaçäo vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto

dando ciência aos interessados mediante publicaçäo na forma da legislação vigente.

15.15. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a

Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do

Depaúamento de Celtao de Licitaçöes da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do

Município-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site www.comprasnet.qov'br,
15.16. Toda a documentaçäo exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo

de reprografia, obrigatoriámento autenticada em cartório. Caso esta documentaçäo tenha sido

emitida pela lnternet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CAUCAIA - CE,14DE JUNHO DE2O21 \
Ì.

t jtvt,t¿-r+t0.¿(flørt 4, t"1t^t^V 
MARIA LEONEZÚIVI¡RANDA SERPA

PREGOEIRA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÖES
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ANEXO I ; PROJETO:BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

û?

r- iNFOR¡ll|Aç ES PRIM DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
OBJETO.

I. ORGAO GERENCIADOR:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIOI

z. óncÃo(os)PARTTcTPANTES; 
.

. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE

3. ÐO OBJETO:
3.1. REGTSTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUATS AQUISIçÖES DE MATERIAIS
ELÉTRICOS, HIDRAULICOS, E PINTURA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE.

4, OBSERVAÇÃO:
4.i. lntegram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens e

especificaçöes dos produtos) e ll (Habilitaçäo necessária à participação do procedimento

licitatório).

s.JUSTIFICATIVA:
5 1 O presente registro tem como objetivo a aquisição de materiais elétricos, lridráulicos e de
pinturä, þara atender. diversas necessidades, tais como reparos diários nos equipamentos de

responsabilidacle da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude do Município de Caucaia.

6. DOTA,çÃO(OES) ORçAMENTÁnrn1S¡:
6.1. Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

T.FONTE(S) DE RECURSOS:
7.1 . Êicitação realizada mediante registro de preços. Quesito näo aplicável

B.VALOR GLOBAL ESTIMADO:
8,1. R$ 21.804,40 (vinte e um mil, oitocentos e quatro reais e quarenta centavos).

9. METODO!-OG|A DO ORçAMENTO:
9.1. Orçamento'baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras'e Serviços
do município, conforme Mapa comparativo de prcços em anexo aos autos.

n

RIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORESil-DAC
ESTIMADOS DA DESPESA

ORçAMENT
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lO.GRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
10.1 . Os itens serão recebidop da seguinte forma:
1 0.1 .1 . Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:
o Provisoriamente, no.ato da entrega , para efeito de posterior Verificação da cqnformidade do item

com as especificaçöes constantes da proposta da contratada;
. Definitivamente,,iapós a verificaçäo da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente

aceitaçäo, mediante'a emissäo do-Ternto de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes'

10.1.2. Se na entrega estiver presente um rêpresentante do fornecedor, o recebimento será

clefinitivo verificando-le a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações e

co¡ferindo-qe a quantidade e preços unitários e tofais, conforme solicitado na ordem de compra.

II.LOCI\L DE ENTREGA DO OBJETO
11.1, Os produtos deveräo ser entregues no local designado na ordem de compra emitida pelo

ór:gão demandante, no Qmbito do município de Caucaia/CE.

i2.FORIVIA ÐE ENTREGA, AGOMPANH/{¡VIENTO E FISCALIZAçÃO DA ENTREGA
12.1.'O fornecimento dos produtos licitados podérá ser feito de forma fracionada ou em sua

totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o ptazo de contratação,

mediante a expedição de periódicas ORDENS DE GOMPRA, pelo órgäo demandante, constando

a quantidacle de itêns a serem entregues.
1Z'.2. Aentrega dos itens será acoripanhada e fiscalizadä por servidor-do órgão denrendante, o

ciua,l deverá aiestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para

fins'de pagamento;
12.3. A'prãsença da fiscalizaçäo do órgão demandante näo elide nem diminui a responsabilidade

da ehrpresa contratada;
12.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja

de ãcordo com as exigênðias, bem como, 'determinat pruzo para substituição do item

eventualmente fora de especificação. 
:ì---.1-;:.:r':','.:"-", : , .".. ,, r; I : ..

l3.PRAZO PARA.ENTREGA
13.1. Os proclutos deveräo sef entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissäo da

ORDEM óf COn¡pRA,'que será enúíada à contratada atrdvés de ê-mail ou outro meio que

comprove ó seu recebimento.

l4.PRAZO.DE VtGÊNCIA
14.1. A Ata öe Registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assínatura e'vigerã pelo prazo de 12 '(doze)' meées, admitindo-se, porém, a prorrogag?9 qa

vigencia'clos cõntratos deia decorrente,'nos termos do artigg_57,91 !"i Federal no,8,.666/93,

rà'tiof"itou os dernais requisitos do Deêreto Municipal de No 1 .195, de 10 de março de 2021 '

15.DO PAGAMENTO
1S.1. O paqamento será efetuaclo na proporção de entrega dos prodr-rtos, em até 30 (TRINTA)

DIAS após- á emisòäo 'da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos pioclutos e o

ãnrãririn"rànto, da documentação irecessária, oböervada todas' as disposições pacttradas;

ãtr"uéð'ãà crédito na conta bancaiia do fornecedor, acompanhado da seguinte docunrentaçäo:

à) trlotu Fiscál/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
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b) Prova de Regularidade relaiiva aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,'inclusi're em

relação as contribuiçöes sociais; ' '.

Oi Rrova oe neöutaridade'relativa a Fazenda Municipal;
e) Frova cle Regularidade relativa ao FGTS;
f) prove de Reg-ularicJade relativa à Justiça do trabalho (Certiciäo lJegativa de Débitos Trabalhistas

- CNIDT).

'rT.ÐAS VERTFICAçÖES E AMOdTRAS : ', :r '

1T.1. A Uniclade éestora poderá se vçlgr da análise técnica dos itens propostos, antes da

acljudícaçãb ,e horiìologàçåo da licitante, pâra veríficação do atendimento das especificaçöes

rninimas-dos produtos Constantes neste Projeto básico/TermÖ de Referência'.

18.D4 ATA DE REGISTRO DE PREçOS
ió.f. Þ.ra o fornecimento dos bens seräo emititlas ORDENS DE COMPRA, qr.n conformid.ade

áãr orrj' rì,tt., rån .ãniiti. iãl ã-oui" t ti* ad o (s) ;

i6.ä.îîü'¿tùöËtr;iã pi"çò. þroduzira'seus jurrídicós e iesais efeitos a pariir da d-ata de

assinatura. e vigerálpelo. prazo de,12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a pr'l!'iogação dos

óonträtod Oele têcoirenlés, riós termos de l-qi Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demaig

requisitos do Decreto Municipal de No'1..195, de 10 de nlarç9 de 20,21',

fA.ã, Às obriòações ddcorrentes da presente licitação seräo formalizadas- meCiante lavratura dai

respec:iìva Atã de Registro de Preços, subscrita pelo Mrrnicípio, através. da Secretaria Gestora, r

representada peto(a) órdenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(esl,^qlq^q1t9.9,1?,,o1 i
t;ñ;;¡tóÈår¿totlvirnicipät de Ñó 1.195, áe 1O de março cie 2021, da Lei no 8:666/93, da l-ei no '

10.520102, do edital e demais normas pertineàtes' '

,ig.DAGESTAOEFISCAI-IZAçÃOCONTRATUAL ,:,.
is:".1.ïñä;"-fi.*tilæã¿ å" 

"oniraìJ 
áåuãiatuo'ördenacloi"dé ÐéöpeSa competente ou ã

ouem ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenituCe tu¡clo.em

Jt."J¡r¿ìt" ã.ã^i.nancia:ao que dispöe o art. 58, inciso lll, c/c "a'rt. 67 'da Lei Fêdqrai n"

8:666/93." '' r' ''
ãe.ã. ió-,Jostôr e fiscal de contrato deverá acomþanhar a execução de contratos' e de or'ttros

insirunreñïos hábeis e promover as mediclas riecessárias ao alcance do seu objeto e no interesse

¿;ä'nüÈr*cil''

f 'quina 25 de st:

RMU-DA

., V DA FORMALIZAç os, FlscA
TO:

E GESTDA ATA DE REG. DE
co

¿ø



*!.';

P R E,F E IT U R,A D E Frocuradoria-Geral
do Município

Êrr

DEPARTAIvIËNrO Or C¡StÃO Or tlClr¡çÕrs

eventualm ente fora de especificaçpo.

"j ìr..

20.DO ÓnCÃO GEIìENCIAÐOR
20.1. Competirii ao Órgão Gçstor: do Registro de Preços: l

a) Gerenciar a Ata de Registro.de, Preços;
Ëi piå"il¿¡.äi,"Jurpre que soticitada, a indicação do fornecedor detentor de'preço registrad'o,

para'atenclimento às necessiclades da Administraçäo, obedecendo à orclem de classifiÇÇÇão e

aos quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata cle Regist¡o de

Preços:
l)Aclvertência.
ll) Multa, na forma prevista ne instrumento convocatório ou nesta Ata.
lt) suspensao tempì;ã;ir'U îriti.ipãeñ ¿m licitaçaore'impedirnento de contratar com a

A<lministração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
lV. Cancelal o reþístro do'fôfnecedor detentor do preço registraclo, em razâo clo disposto no

Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021.
V. ComurtÍcar'aos Órgä,cs Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor
detentor'de preçds reg=lstradòs.' i

21.DA ÐETENTORA DO REGISTRO:
21.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços fica obrigâdo a:

a) Atehder a toáos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem

comö aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a

sua vigência; mesmo qúe a execução do objeto esteja prevista para. data posteiior à do seul

verrcirnänto; 
: I ';

b) Fornecei os bens'ofertacJos, por preço unitário regÌstrado, nas quantidades indicadas oelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizaçäo de contrato, ho prazo

estabelecido na Ordem de Compra;
clResponder' no prazo de atá 05(cinco) dias a consultas do érgão Gestorr'de RegÌstro de

PreÇos sôbre ä pretènsão de órgãos/entidades rrão participantes de utilizar a Ata na condição de

Órqäo/Entidade I nteressado;
U¡ Ëetar:ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitaçäo pelo órgäo recebedor, ao

qrJiá¡"rã'o.lilã¡to de recusar caso não esteja de acordo com o especiticacto ã seja um produto\

de qualidade inferior ao solicitado. _ .,__.-^_ \
e) Aceifa¡rr. r"5¡¡as condiçöes contfatúais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem \
näcessários, até 25%'(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiàadc do contrato, na forniâ d0

art.i65, parágrafos 1o e2" da Lei n.o b.666/g3 e sLlas alteraçöes posteriores'

:iý
!t'

.t,i)
()

*

19.3. As competências, atriblrições e resporrsabilidades a9 ggslor e.fiscql,de, çof]!re1o,9e¡ã9
.... i,,:'"disciplinadas confo¡rnç: instruntento'no-rmativo vigente no município ou, em sua aqsência, pelSs

-,''' r' . lrdisposiçöes legaisv-igêntes, ' ', 
"'" r:'' '19.,4.'A þreòenÞa da fiscalizàçáo 'da Secietaria não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada
19.5. Gaberá ao se,-vidor designaclo rejeitar totalmente ou em parte, qlralquer produto que não

esteja cle acorclo conl as êxìgências, bem corno, cleterminar p-azo para substituição do mesmo

" rli:'
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f) Arcar com todas as inrpostos, taxas, encargos, royalties,
fornecimêrlto 'dos itens,' èem qualqL¡er

idas, durante todo o processo desta
compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substitt-lir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as
especificações exigidas e þadröes de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
¡) Responsabllizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo até a'entrega do(s) produto(s)', incluindo as entregas feitas por
transportadcras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
l) Prestar todos os eselarecimentos que fôrem solicitados pela Aclministração, durante a execução
desta aquisição;
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ANEXO ll - TERMO DE REFERENCIA

1. DOS ITENS/LOTES:

1.1. Justificativa quanto ào quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se coin base em
levantamento pautadcl pelo histór:ico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância
com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo ptazo de vigência da Ata
de Registro de pigços, estipuladas por este(s) órgåos(s)
1.2. A presente licitaçäo se dá.via Sistema de Registro de Preços - SRP, logo, o quantitatirro
apresentado reflete,uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze)
meses, contudo, não havendo qualquer obrigação por parte do município quanto a contratação
integral e sim, somente, em lravendo necessidade e ou demanda.
1.3. Os quantitativos totais esiipulados, bem como, a definiçäo dos parâmetros e quantitativos
para efeitos de fornlulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo
de Referência.
1.4. Cònsiderando'o þrincípio da proporcionalidade e razoabilic.lade, esta secretaria enten,Ce que,
desta for¡ira os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de
mercadc þara a comercializâção dos produios, de modo a manter a competitividade neceJsária à
dispuia. Tr¡das as peculiaridades envolvidas foranr dvaliadas de fornia a gerar maior conccrrência
e possibilidaderde participação aos possíveis interessados. Nessa edteira,'entenclem que objetos
enr tela se cotejam por sua sirnilitude de gênero justifica-se a realização de licitações por meio de
LOTES, de forma a gerar rnaior economia de escala e por consequência, gerando o melhoi"
aproveitamento dos recursos públicos, na forma do que determina o art. Zã, 5t 

o, da l-ei n.o
8.666/931. Hm contraponto, seria desproporcional, a administraçäo gerenc¡ar 0s itens pretendiclos,
quando da dernanda ser ú¡'iica em relaçäo a especificidade da finalidade buscada. Por fim,
ressaltâmos'quê a competitividade resta amplamente preservada, pois o âgrupamento dos itens
leva em consideráção as caracteríSticas comuns aos objetos dcls itens periencentes que se
unificam em um único conjunto.

A) D,A DlSPoslçnO oos ITENS QUANTO A FORMULAçAO DAS PROPOSTAS DE PREçOS
(ELI ATËI'IDIMENTO AO INCISO I DO ART. 48 DA LEI No 12312A0ÿ;

' LOTE ÚMCO - EXCLUSTVO PARA ME; Epp E MEt

I

\

\

\

ITEITI , ESPËC|F|CAçAO UNIDADE QUANTITADE
VALOR

uNrÁruo
V LOR
TOTAL

01
PROXA FTETANGULAR 8OO/1
COM CABO DE PLAST¡CO UNID,qDE 10 R$ 7,21 R$ 72,1C

C,ADEADO DE LATÃO 3OIUM UNIDADE 15 R$ 15,48 R$?-32,20
03 CADEADO DE LATAO 4OMM UNIDADE 15 R$ 21.00 R$ 315.00

04
ËLETRODUTO CORRUGADO
FL.EXÍVEL. 1 12" CON. 50 MT

ROLO 30 R$ 65,21 R$ 1.95ô,30

05
ELETRODUTO CORRUGADO
FLEXÍVÉL'3/4'' COI\4 50 MT

ROLO 20 R$,59,54 rì$L190,80

06
ELETRODUTO RIGIDO DE
1.1/4'' VARA COM 03 MT

UNIDADE 30 R$ 44,78 R$ r.343,4C

07
ELETRODUTO RIGIDO DE 1"
VARA COM 03 TUT

UNIDADE R$ 29,37 R$ 881,10

R$ 10,02 R$ 498,00
ELETRODUTC RIGIDO DE 314"
VAR¡\ CÖM 03 MT

UNIDADE

30

30
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R$ 63,21 R$,3.16Q,50GALAO 50;09

ESMALTE
LITROS
MADEIRA,

SINT
PARA,

ETICO
METAIS

R$ 6,67 R$ 333,50UNIDADE 5010
INTERRUPTOR
COM TOMADA
AMPERES

01 SEçAO
DE 10

R$ 10,60 R$ 530,00UNIDADË 5011

INTERRUPTOR 02
CCIM TOh4ADA
AMPERES ":

SEçOES
DE 10

R$ 618,0020 R$ 30,90LAMPADA .FLUORESCEN.TE

COMPACTA ESPIRAL DE 32W
UhIIDADE12

2R$ 111 R$ 222,40UNIDADE 2013
ROLO DE ESPUMA 23 CM DE
POLIESTER

1 BR$ 11 R$ 335,40UNIDADE 3014
ROLO DE LA 23CM ANTI
RESPINGO

R$'146,50R$ 2,93UNIDADE 5015 SOQUETE PRATICO BRANCO

R$ 816,00UNIDADE 100 R$ 8,1616
STJPERCAL (TTNTA EM PO)
PACOTE COM sKG

R$ 8.727,00R$ 58,18LATAO 15017
TINTA LATEX, 18 LITROS,
CORËS VARIADAS

R$ 224,0020 R$ 11,20UNIDADE18
TOIVIADA DUPLA DE 10
AMPERËS

R$ 201,60UNIDADE 20 R$ 10,0819
DE 4" COM CABO

EM PVC
rNc

REAIS EVAI.OR TOTA LOTE: OITOCENTOS E QUI\21.804,40 (VINTË E U
QUARENTA CENTAVOS

\

\

I

\
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ANEXO I¡I

.'1,'DosDocuMENr'ôsoçnaeturnçÃo ' I:' ': ' +

' 1.'1.'Os documéntos a serem eiigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I

- habilitação jurídica, ll - qualificaçäo técnica, lll - qualificação econômico-financeira e lV -
regularidacle fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal no 8.666/93, bem como, as declarações de

acordo com as demais normas'correlatas a matéria. Contudo, a documentaçäo a que trata os

incisos ll e lll do meqrno dispositivo, seguirá esses termos: '

il- RELATTVA À OUALTF¡CAçÃO tÉCt¡¡Cl:
n Comptovação de aptidäo, feitp atravÇs de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, e:m nomé da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja
prestando serviços, compatível com o objeto da p¡esente licitação.

ilr- RELATTVA À QUAL| FrCAçÃO ECONÔMICO-FINANC El RA:
. Balanço Patrimonial e demonstraçõeb contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que
comprovem a boa situação financeira'da empresa, vedadâ a sua substituição por balañcetes ou

bafanços'pioviriórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais cle

03 (três) rrieses da.data de apresentaçäo da proposla, devidamente assinados por contabilista
registrado nc CRC,'bem como por sócio, gerente ou diietor;
. Certldäo negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jürídica;

- Para as êmpresas que eStão em redupêração Judicial, poclerão ter a participag_ão mediante
apresentação da certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que ä
interêssada está apta êconomicamente e financeiramente a participar de procedimento licitatório
nos tei'mos da Lei 8.666/93 e nos termos do acórdão n" 120112021 do TCU,
l:,

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:'
" Declaraçäo de que, em óumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27110/1999, publicada
no DOU de28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituiçäo Federal, näo emprega
menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem ernprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição'de aprendiz, â paltir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

' Declaräçäo expressa de integral concordância com os termos cieste edital e Sotls anexos;
conforrne nrodelo a ser fixado nos anexos do edital;
. Declaraçäo, sob as perralidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação; ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo a ser fixad'o nos anexos do Edital (art. 32, $2o, da Lei n,o 8.666/93).
. Dêmais declarações pertinentes ao processo.

\ "i .,

<) Ft¡ a
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A PREGOEIRA DA PR.EFEIIIJRA DE CAUCAI/\/CE.

PROCESSO: PREGÃO ELETRONICO NO XXXXXXXXXX/,.
RAZÃO SOCIAL: CNPJ:
ENDEREÇO: ;':;: ,' CEP: _ E-MAIL:
FONE

ANEXO II

MODELÖ DE PROPOSTA DE PREçOS

: :, :'.CONTA CORRENTE N.O:BANCO: _
FAX:
AGÊÑ [il{

OBJETO:

Lote **

2. PRAZO DE ENTREGA: Os bens licitados deverão ser entregues no pêzo de 05 (cinco) dias,
a contar cia expediçäo dã ORDEM DE COMPRA pela administraçäo, no local determinado na

oRDFM DE COMPRA.

3. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SËSSENTA) DI,AS.

Observaçöes:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaçöes
contidas no anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. , ;: :

l, lnclependentê'de declaração exprcssa, fical subentendida'rque no valor. proposto estão
incluídas todas as despesas necessárias à entrega dos itens, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçt5es;
- seguios em'geral,'da infortunística e de responsabilidade civil para.quaisquer danos e prejuízos
causados à Ccntratante e/ou ä terceiros, gerados direta ou incliretamente pela entreþa dos itens.

Local/patE: .,,...... .......i...de ......,.,... de ............

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinätura do responsável legal

ITEM ESPECIFTCAçAO UNIDADE MARCA
VALOR

UN|TÁRIO
VALOR
TOTAL
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÕES

1. - DOCTJMENTO EXIGIDO NA HABILITAçAO

,: DECLARAçAO

(NOME E QUALIFIçAÇÃO DO FqRNECEDORì, DECLARA:

a) sob as penas da lei, para;todos.os fine de direiio a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em

cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e

ao iÀciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, näo emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturnó, per¡goso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condiçäo de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos'

b) sob as penas da lei, para todos os fíns de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexistê qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

piesente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar

bcorrências posteriorés, nos termos do art, 32, S 20, da l-ei n.o 8.666/93.

Pelo que, por Ser a expressão da verdade, firma a prêsente,'Sob as penas da Lêi

de 20--.

Procuradoria-Geral
do Município

v'
'','

'Ð
(.)

l,i

{
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., '' j ANEXolll. .1 .:
' MI)NFI O DF ÞROCIIRÂCAO/DFEI ARÂCOFS , 'i"¡ :

.i:,i,; , ,.rpöoeLo DE PRoGURAçAo/DEcLARAçÖES
. .,.;ì . '

.-ì'- , ;.. i.
, |TEM 02 - DECLARAçAO DE C|ENGIA DA FORMA DE COMUNTCAçAO DOS ATOS DO

PROCESSO

PREFEITURA DE

oo
rÅ\
L'

{4.
t*tú

o0

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIçÖES DE
' ,:

MATERIAIS ELÉTRrcOS, HIDRÁULICOS, E PINTURA PARA SUPRIR AS ruCCTSSIDADES DA
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICiPiO DE,CAUCAIA/CE.

a) gob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins cle prova em processo licitatório, junto ao l\/lunicípio de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem
ciência e concor<ja que a convocaçäo do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para
assinatura do(s) Contrato(s) e Ordem de compra poderão se dar através de endereço eletrônico
oficial e válido a ser forne_cido pelo Licitante. sendo este:

E-mail:

b) Qure cabe a este, reaiizar o acomþanharnento, receber toclas e quaisquer inforniações rêlat¡vas
ao presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de
conhec¡mentã como reòpostä ie.itr aos atos, bem como, clescumprimetrto us .ondições editalícias
e as banções ielativas.

C) Que a administraçáo, þciderá, ainda, de forma facultativa'e cómplementar, também iealizar a
publicaçäo em jornal de grande circulação'ou'correspondência com Aviso de Recebirreltto ou,
aihda, glpvés_'de publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal dé
Caúcáia. '

Pelo (ue, por ser a expressäo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)
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ANEXO IV.

.-,'lVllr.rUrA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÄO ELETRONICO N.O )(XXXXXXXXXX
VALTDADE: 12 (DOZE) MËsEs.

pelo presente instrumento, o MUNICíPIO;DE- GALlCAlA, Estado.do.Qeãrþ, pessoå jurídica de direito

público inte¡"no, iirs,crita no CNPJ :,eóU 
'o 

N.o 07:616.16210001-06,' c'ofn sede de sua Prefeitura

Municipal na Av. Côronel Con:eia, 1073, Parque Soledade, Car,lcaia/CE, através da SECRETARIA
DE ',.': , ' r' . ';.neste äto representado(a) pelo(a) S(a).-

A'rA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

aqui denonrinado(a) cie ORGÃO GERENCIADOR,eaSECRETARIADE
neste ato representado(a) pelo(a) S(a). , aqul

da licitaçäo na
r os preços das

Gñòm¡na<io(a) de ORGÃO(S) PARTTCIPANTE(S) considerando o julgamento

modalidecle'de PREGÃO ËLETRONICO Ñ.o XXXXXXXXXXX, RESOTVE registra
empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a

claósificação þor elas alcançadas, atendendo às condições previstas no lnstrumento Convocatório

e as consiantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA pRtMEtRA - DO FUNDAIT4ENTO LEGAL
i.i. piòò.sso de Licitaçäo,''na m'òdatidade PREcÃo ELETRoN¡co''N:o XXXXXXXXXXX,

sujeitanclo-se as partes àó normas constantes cjo Decreto Municipal n" 1.195,99 199e merço de

zcizl , da Lèi no e.'Ooolg¡ de 2 i',06.93 e suas :alterações, e da Lei 1 0.520 ,'de 1710712A02.'" ' "

CLÁUSULASEGUND¡\.DOOBJETO 
ii :.

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REG¡STRO DE PREçOS PARA FUTURAS Ë Eì"ENTUAIS

A,oulstÇöEs óË MATEp.tAts ELÉTRtcos, HlDRAULtcos, E PTNTURA PARA supRln as
lueCËséloA'DEs 'DA' sËcRETARtA DE ESeoRTE E JUVENTIDE Do MUNlciPlo ÐE

CAUCAIA/GE, tuc¡o confonne especificações contidas no Anexo I do Edital do processo licitatório
pREGÃO E¡ETRôNICO N.o.XXXXXXXXXXX, no qual restaram classificados em primeiro lugar

os licitantes signatários.

' ' i: .r':l i

cLÁU,SULI.,TERCEIRA -. DA VtGÊNclA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ., '

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) tneses, contâdos a partir de sua assinatura,

podendo seus possíveis contratos serem prorrogados na forma do Decreto Municipal n" 1.195, de

l0 de março de 2O2tr

cl"Áusut-A euARrA - DA GERÊt'¡c¡e DA, PRESENTE ArA qEREg¡sJ1o_D¡ _1RF99,:.^
+.j. O ge,îenòiAmento deste. inStrumento caberá à FROCURADORIA GEFAL DO tl4UNlClPlO, no

seu aspectp operacional e nas questões legais. ,

CLÁUSULA eUtNTA - DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS
S.1. Os preçgs,registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, marcas, empresas\

fornecdcloras-e representante legal, encontranr-se elencados no ANEXO lll da presente ata, ern\

ordem de classificação das propostas. \
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PREFEITURA DE

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÕ

, cLÁUsULA SEXTA - Do(s) LocAL(lS) E PRAzo(S) DE ATENDIMENTO l

6,1, Os prooutos,objjô-b; pLr"Àtä registro de'preços quando eventualmênte contråtâdos,

obiervaoas as condiiões fixadas neste initrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente,

deverão ser entregues nos locais indicados na autorizaçäo de compra.

6.2. DO PRAZO È IOCAU DE ENTREGA: Os bens licitados deverão ser entregues no prazo cie

05 {cinco} dias, a contar da êxpedição da ORDEM DE COMPRA pela administraçã0, no local

determinado rra ORDEM DE COMPRA'
6.2.1. Os prodr-rtos deveråo se¡ entregueq no local discriminado na ORDEM DE COMPRA ernitida

pela Secretaria Gestora;
6.2.?-. Os proclutos serão recebidos por servidor deSignado e responsável pelo acompanhamento

efiscalizaþäo do con{rato; ',,' ,',r ' ,:îÌ I I

6.2.3. A coniratada deverá entregar os bens no horário das 08:00h às 12:00h, de segunda a

sexta-feira, sob quaisquer pretexto-s, näo serão recebidos itens fora Qo expediente de trabalho'

cLÁusuLA sÉïMA - DAs coNDiçöES DE FoRNEGIMENTo
7.1. A(s) emþresa(s) detentoras doé preços registrados poderá(ão) ser convocada(s) a firmar

contrat'o, oOsärvadàs as condiçöes fixadas no instrunrento convocatório, nesta ata e seus Anexos,

?ï riixx'ñl'|" ä*;.:';,;; ;"';" ;t,.,'"nto seräo eretuadas através o"\
in'ôtrunrento óontratual, nota de erirpenho ou ordem cle compra laulorizaçáo de fornecimento, \
!¡iìiidËi" Â¿;ilisiäçao I'ltunicipâl, contendo: o no da Ata, o nome da empresã, o objeto, a

especifiiaþäO, as obrigaçöes da contratada, o endereço e a data de entrega.

7.ä. or.ã'nirrto. aeòõrräntes desta Ata de Registro de Preços seräo tratados de fornra'ai-rtÔnoma

e se submêteräo igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.o 8.656/93, inclusive

quanto às prorrogações, alteraçöes e resciSões
7.4. Este,instrumento n'ão obr'rga o MUNICíP|O a firmar qualquer òontratação, nem mesmo nas

quantidades estimadas, podenão oc.orrer licitaçöes específicas para aquisição do(s) objetos(s),
güüid" a legislaçäo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de

fornecimento; em igúaldade de condições.
7.5. A Ordem de compra/Autorizaçáo de fornecimento será encaminhada áo fornecedor que

Oàvera assinå-la e devoivê-la ao Município no ptazo nráximo de 24 (vinte e qrratro) horas, a contar

da data do seu rêcebimento

Procuradoria-Geral
do l,lunicÍpio ,ffi

CLÁUSU!:A OITAVA . DO PAGAMENI'O E DO REAJUSTE
8.1. o Þaqannento.àra:tãårlrî;-;;i;r;uooi,¡rtndo'regularmente solicitaclos os bens pelol

n¡UruiCíÞiö, 
:'nàt proporção da entrega clos bens licitados, seguhdo as 'autoiizagQg| Oe \

iorn".irunläloroeÅs 
'de 'compra o*puãid.s, de conformiclade com as notas' fiscais/fatr-jras \

à;"ìáãri;;iø ãtã.t"o"s pelo G'estor dà'despesa, acompanhadas das certidões Feceral, Estadual,

M;;i.e"i; ÈcTl; õÑör, toors atuatizadãs, ooservadas a condições da proposta e os preços

devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
O.z. ølã.Ãiã; ã" ;q;isição dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 0?- (duas)

;Ã "; *rú¿i* ruoia riscal. A Ëatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome clo órgão

contratante 'ì

È;.á:: öÏiÙNtcfpto efetuará o' pagamento em até 30 (trinta) dias, ätravés de créditÖ em conta

ràiiunt. rantioa:peto fornecedor, ãpós o encaminhamento da documentaÇão tratada nos subitens

anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.-' '- -g-ã i. ôn.ãt"onStri"b" åfgrru irregularidade nas notas fiscais, faturas, 99tas serãc>

¿evotviJàã ao r*nã.udor,:pnr"'.s ñecessária-s correções, com as infontaçöes que motivcram sua

rejeiÇäoicontando-s" o prå=o p"ru pogátunto da daia da sua reaprêsentação

ê;
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euAusuuA NoNA - DAS ObRIGAçÖES DO FORNECEDOR
9.1. Säo obrigaçöes do fornécedor, além das demais previstas neStâ Ata e no Anexo I

', 
?)

IJIUNIC[Pi
executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos Pelo

O, de acorclo conl o especificaclo nö inStrumento convoca tório, nêsta Ata e no'Anexo l,
que.faz parte deste instrumeñto, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente

regulem 0 fornecimento, responsabilizando-se aind a por eventuais prejuízos decorrentes do

descumpiimento de qualq 0er cláusula ou condição aqui estabelecida;
b)assumir a responsabilidade Pe o pagamento de fodos os mpostos, taxas e quáisquer

ônus de örigem' federa estaduäl e municiPal, bem como, quaisquer encargos juciiciais ou

extrajudiciais, sêjam traba lhistaS, previ
imputáveis,

denciários, fiscais e cornerciais resultäntes da execuçäo d

contrato que llres sejanl inclusive com relaçäo a terceiros, em decorrência do

fornecintento;
c) a reparar, corrigir, 'remover ou substituir,. às suas expensas, no total ou em parte, o

bbjetohó contiat'O em que sê verificarem vícios, defeitos ou incorreçö":i. ..,.^,--r---'àj 
i"rponsabilizar-se pelos danos causadös diretamente ao MUNlciPlo ou a terceiros,

decorreTteó:;ä ü";rþ. ã.iì4. ." å*áóuçåo do fcrnecimento, näo excluirido ou.reijuzindÒ essa

*rpáng"iiii¡.tu¿" a tlscanzaçao ou o 
""oinpånhamento 

þelo órgão iriieressado; ' . , 
' 

..

õ+

B.J.Z. Para cada Ordem de Compra/Autor,izaçåo de Forneciqento, O for¡e39lor d9ve1fl

.. . ,emitir uma única nota fiscal/fatura. .

r"1 : i ' .'..' 
' -ö.ã 

ã. iil-àläJiã" ;; þagamento, será efetuada consulta "oN-LlNE" às certidões: "' apresentadas, para verificação de todas'as condiçöes de regularidade fiscal.

8.3.4, Constatada a situaçäo de irregularidacle junto à Íazenda pública, a CONTRATADA

será con.,gnicada por escrito pãra que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo

MUNICÍ PlO, senclo-lhe fâcultacla a apresentaçäo de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sot:

pena cle aplicaçäo daô penaliclades cabíveis.
8.3,S. l,Jenhuryr pagarnento.isentará o FORNECEDOII das suas respoiisabilidacles e

obrigações, nem implicaiá áceitação definitiÝa clo forneciment'o.
S.4. 9i preços regiitrados,,na.prêsente,ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01

(um) ano Oä seulegistrò, hipótese,na qr¡al;poclerá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.
8.5. Na nifiótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis no1én¡ de conseqüências

íncalculáveis, retardadores oU impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito' ou fato dö príncipe, confi$urando álea econômica extraordinária e

êxtracontiatual, poderá, rnediante procedimento 'administrativo onde reste demonstrada tal

s¡tuaçao, u 
"ni"r 

de recebida a ord'em de compra, ser restabelecida a relação.que as partes

pactuararn,inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Admi'nistração- para a
justa'rernuneraçä'o do fornecirrrento; objetivando a rhânutenção do equilíbrio econônlico-financeiro

irricial'do contrato,'na 'forina' do artigo 65, ll, "d' da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e

ãànrà¡crou. :

' 8.S.1. Os pieços'registrados qure sofierem reajuste/reequilíbrio não ultrapassaråo aos

preços praticados né *"t.ãdo,: mantendo-se a diferença pgrc.eltual apurada entre o valor

briginatmente constante da proposta e aquele vigehte no mercado à época do registroì- 
B.s.Z. Caso o preço 

'registrado 
seja superior à média dos preços de mglcafo' .o

MUNlcfplO solicitará ao Forneceãor, mediante correspondência, reduçäo do preço registrado, de

iärråä toãqrál; ; à"finição do paråsrafo único., 8.5.3.' Serão consiãeraclos compatíveis cont os de mercado os preços registrados que

forem iguais ou ihferiores à média daquêles apurados pelo setor competente da Prefeitura de

CAUCAIA:

I?íiç¡ina 36,de 50



PREFEITURA DE r Procuradoria-Geral, do lrlunicípio
DEIARTAMENTo oe crslÃo oe lrcrrnçÕes

la Administração, para representá-lo na exe do contrato
;ultrapassarem a competência do representa nte {o

superiores em tempo hábil para ä adoção meclidas

r¿
Fb

r*
e) indicar preposto, aÇe

As decisöes e provif,êñcias q
' deverão ser cor.nuhicädas''a

convènientes; ';'i'l

f) prestar ns esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito,
de qualquer anormalidade q'ue verificar quando da execução do contrato;

g) dispor-se a toda e qualqiuer fiscalização Oo n¡UÑlCíPlO, no tocante ao fornecimento clos
itens, assim como ab,òumprimento das,obrigações p¡evistas nesia Ata; , '

h) prover, lo-dos 'os meiôs necessários à garantia cla þléna' operacionalidade do
fornecimento, inclusiVe,considprado's os casos. de gi.evJou paralisaçãb de quaiquer natureza;

i) comunicar irnediatamenie ao MÜtrtiCietOqualquei alteraçáo ocorr¡cla no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento cle correópondência;

j) possibilitar ao MUNICiPIO efetúar vistoria nas suas instalaçöes, a finr de verificar'as
conciições para atendimento do objeto contratual; \

k) substituir em qualquer tempo'e sem qualquer ônus para o MUNICíPIO, no prazo de 2a\
(vinte e qtrâtro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, \caso constatadas divergências nas especificaçöes, às normas e exigências especificadas no '

Projeto Básico, Termo de Referência, no Editalou na Proposta do Contrãtacloi
l) manter, sob as penàs da lei, o mais completo e qbsoluto sigilo sobre quaisquer dados,

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dob itens do MUÑlCfpfo, de que
venha a totnar conhècimento ou ter acesso, ou que venhaln a sêr confiados, sejam relacionados
ou nã¡o ccm o fornecimento objeto desta ata;

m) mgnter, clurante'a iiigênciardesta Ata, todas as condiçöes'de habilitaçåo e quâlificação
exigidas no Edital relativo à licitaçäo cla qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 

-SS,

lncisci Xlll, da Lei no 81666/93, que será observado, quando dos pägamentos à CONTRATADA

9,2. São responsabiliclades do Fornecedor ainda:
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer enr decorrência clo

fornecimento em questäo, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mêsnÌo
nos casos qüe envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNlCiplõ de qualquer
solidariedadeou'iesponsabilidade; . ':. \

b) todâ e qualquer ?nuJta, indênizaçåo ou despesa imposta ao MUNICIR|O por autoridade \
competenie, em decorrênciâ:do descumprimento de lei ou de' regularnento á sel observado na \
execução tlo fornecimento, desde que devidas e pagas, as {uais serão reembolsadas ao
MUtqCf PlO, que ficará, de pleno di¡'eito,'autorizacla a dõscontar, de qualquer pagamento devido
ao fornecedor,'ô'valor cori.espondente. ¡ '; '9.2.1. O foinecedoi detentor do registro autoriza o MUNICIPIO a descontar o valor
correspottdente aos referirJos danos ou prejuízos diretanrente das faturas perlirientes aos
pagamentos que lhe forem devidos, inclependentemente de qualquer pr,ocedimento judicial ou
extrajudicial, asseguràt1a a prévia defesa.

9.?.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornececlor das
responsabiiidades previstas nesta Ata.
9.3. Todos os bens deveräo Ser comprovadamênte de pr'imeira qualidade não senCo acimitido, em
hipótese algüma, a entregá de bens reutilizado ou reconclicionado;
9.4. A falta cle iuaisquer dos bens no mercado cujo fornecimento incutlbe'ao detentor Co pieço
registiado, não poderá ser aleþada como mÖtivo de força nraior'para o atrasc, iná exocuÇão ou
inexecução clo objeto deste contrato e não a eximirá das penalidacles a que está sujeiia'pelo não
cünlpriniento dos prazos e demais condições estadelecidas. l '

\
\

'^/
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normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condiçöes estabelecidas nesta ata;

d) prornover amÞla ljesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compçtíveis com os.praticados no mercado.

*

cLÁusuLA DEctMA - DAS oBRIGAçÖes oo MUNIcíPlo
10.1,OMUNICíP|Ooþ{g3ibea:,,.-;. 

- i ,, ',' ',':
ì;'i ', a) indicar os locais e hr¡rários em'que deverão ser entregutes os bens. ì :' i' '':r bi permitir ao pe'ósoal da contrataãa acesso ao local da entrega desde que observadas às

cLÁusuLA DÉctltttA PRuvtEtRA -'oA'ALIERAçÃo DA ATA
11.1. A presente ata de rggistro de preços poderá,sofrer alterações, obedecidas as disposiçöes

contidas no Decreto Municipal n' 1;19þ, de 10 de março de 2021 e na Lei no 8.666, de 1993, no

que couber.

cLÁUsULA DÉcIM,q SEGUNDA . DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
':"

'12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, clurante sua

vigência, poderá ser utilizada pôr qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal
qge näo tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgäo gerenciador'

12.2. Os órgãoi e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarenr fazer

uso da ata,ðe registro de preços, deverão consultar o órgäo gerenciador da ata para manifestação

strbre a possibiliclade de adesão. , i
1?-.3.,Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nelaì\

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços decorfentes da adesão, \
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com \

o órgäo gerenciador e os órgãos participantes.
tZ.¿l AJcontratações adiciónais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou

enticlade; a cem þor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatÓrio e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

iZ.q.L O:quãntitativo Ceóorrénte das ãOeJOes à ata de registro de preços näo poderá exceder, na

totalidacle; aO quíntuplo do quantitativo de cada item registrâdo na ata de registro de prêços para o

órgäo geienciador e órgäos participantes, independente do número de órgäos não paficipantes
q[e aderirem.

C¡-AUSULA DECIMA TERCEÌRA . DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1. A piesente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito,.nas seguintes

situações:: ßl.1. pelo MUNlciPlo:
a) quando o fornêcedor descumprir as condiçöes da Ata de Registro de Preços; 

\

bi 'quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho out instrumentoi\

equivatéñte, no prr=ã êstabelecido pela Administraçãô, sem justificativa aceitável; \
c) quando o Fornecedor näo assinar á Ordem de serviço no prazo estabelecido;

di quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se

tornar'sciperior àqúeles praticados no mercado;- : 
e¡ tiuot présenteå razões de irlteresse público;
f)'e'm qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de serviç:o decorrente

deste Registro.

13.1.?-.peloFoRÑECEDoR: ' : ì "i

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as

exigências destä Ata de Registro de Preços;
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADËS
't¿.1. Nal hipótese de descumprimento, por parte da fornecedor, de quaisquer das obrigaçöes

definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complêmentem, serão aplicadas,

òem pre;uizo das sançöes previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes

penas: 
u.l.l- Se o fornecedor ensejar o retardarnento cle seu objeto, näo mantiver a proposta,¡

falhar o¡ fraudar na execuçäo do contrato, comportar-se de ntodo inidÔneo ou cometer fraude'\

fiscàt, ficará impedião dð l¡.it"r" 
" 

.ontråtãiå* ó':n¡rn¡cipio ãe cÃucnln 
" 

será descredenciado 
1

no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo ptazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo de

aplicação das seguintes multas ê das demais corninações le$ais:

14.1:2- r-ulta Oe Z0% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar em assinar o cohtrato;
b) apresentar docutnentaçãg falsa exigida para o certame;
c) nãc'mantiver a þroposta öu lance;
o)trauäar n" u*""rfáo do SERVIÇO;
ei comportai-sê de modo inidôneo; , - .---. --

14.j.3 - rnulta moratória de 0,5% (cinco décimos pclr cento) por dia de atraso na entrega de

qualquer produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15%

(quinze por centó) 
"oOr¿ 

o valor da cornpra/solicitação, caéo seja infêrior a 30 (trinta) dias;
ì1 "' 

irt:.q - rríulta moratófia de Z0% (vinte þor cento) sobre o'valor da compra/solicitação; na

hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos. bens' 
,

{4.2- Na hipótese de ato ifícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao\

desenvolvimento das ¿itividades O" 
"Jrin¡rtiaçáo, 

desde que não caiba a aplicação cle sanção\

;,.']]! öiå,ä,'ãu:ä"î.r.primento por parte do tióitante de quätquer das obrig"co"o åefinidas.ngite \
instrumehto, ou em oútro. docurnentos que o complementem, não abrangidas nos 

-sy!it91s
;;b.;;r"s,'seiáo-aplicãáã., ."r prejuízo ctas demais sançöes previstas tra Lei no 8.666/93,

alte¡.ada e consolidada, e nà L.ei n,o 10.520102, as seguintes penas:

f..;

':L

<,

b) quando comprovaða a ocorrência cle qualquer cJas hippteses contidas no art. 78, incisos

.'XlV, XV e XVl, da Lei Federal 8.666/93: . il ìã:Z .O nloq-çOimento de,fescisão observará os cJitames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de

Licitaçöès.
13.3, Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivoprocesso

administrativo. ."
13.4, No caso de ser ignorado,,incerto ou inacessível o endereço do,Fqrnecedor, a comunicação

será feita por alxãìaã ná:fl"Äàrogràfo da comissäo de LicitáÇão ou em Jdrnal de circulação

Local, pelo rnenos,,Lr" u"r, conJiderancJo-se,cancelado o preþo registrado a partir da última

publicação. ',

iS.S. n solicitação do Fornecedor:B-ara cancelämento dos preços registrados poderá não ser\
aceita pelo Muñicípio, facultando-sé aesta neste caso,. a aplicação das penalidades Rrevistg.s \
nesta Ata. :

12.5.L l.Jäo podeiá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de

Ordem de conrpia já emiticlä. '

13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do

côÑrnniÃpó, relativas a execução oo ierúiço. 
; ' )

1g7. Cdso o rrnuÑiðiplO naó se utilize da irerrogativa de canceiar esta Atà,'a'seu exclusivo

aritério; poderá suspender a sua execução e/out sustar o pagamento das faturas, até que o

CONTRATADO cumpra integralmente a condição contratual infringida.
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a) advertência;
b) multa de 1ÿo

requisiçäo ou,do
caso;

(u
VA

\,ll ,. .. .:.

,¡' pot cento) até 20% (vinte por centg) sobre ' o valor objeto da 
n

ior,global dq ata de registro de preços ou,clo qontrato, conformero \

14.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinc_o)

dias a contar cla notificåçäö'-ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação

Municipail- DAM.
14.3.1- Se o valor'da multâ :não for pago, o¡r depositado, será automaticatnente

descontado do pagâmento a que o licitante fizer jus.

M.3.2: E=m caso de inexistência ou, inlufjciência de crédito do licitante, o valor clevido

será cobrado administrativamente pu inéorito corno Dívida Ativa do Município e cobrado mediante

processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

14.4- As partes se submeterão ainda às deffiais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei

Federal n.o A.OOOlg3, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

14.5- A falta dos produrtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o

fornecedor beneficiário da Ata das penalidadés a que está sujeita pelo näo cumprimento das¡

.niiõãõoðs õrirnàruðiJas neste lnstrumento.' \,: \

cLÁUSULA DÉCIMA QU¡NTA. DOS ILíGITOS PENAIS
1b.1- As infraçöes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicÍal na forma

legalntente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

6LÁUSU!-A DÉctMA SEXTA - DOS REçURS9S 9RçAMENTÁR¡O5
16.1- As despesas decorrentes das'contrataçöes oriunclas da presente lnstrumento correrão à

conta de cJotaçöes orçamelltárias consignadas nos respectivos orçamentos muni.cipa¡:Jþ.".[u:, qt
tavor Oâ Secrétaria trluiricipat interessaàa, à época dâ expedição da(s) ordem(ns) de SERVIÇO.

cLÁusuLA. DÉctMA SETIMA- DAS DlsPoslçoEs FINAIS

17.1. As partés ficam, ainda, adstritas às Seguintes disposÌções:: : li.l,L 1. Tódas'as altêrações que se f¡zerem necessárias serão registradas por intermédio

cle lavratu:ra de termo aditivo à Ata de Registro de Preços'
'' r- t"17.1'.2; 

lntdgram esta Ata os seus anexos, o Edital cle Pregäcl Eletrônico que lhe deu

oriqem c seus anuior, e as propostas das empresas signatária,s deste-lnstrumento. I,' v 
fi:1.g.' É veclado cáucionar ou-utilizar o contrato decorrente do p.resente registro para\

qualquer operaçäo financeira, sem prévia e expressa autorizaçäo do MUNICIPIO. \
fi i.'o'coNrinrArurE de reserva o direito d.e fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas

no artigo 58 da Lei n,o 8.666/93, alterada e consolidada.
1t.ã jÃ inadirnplência do fornec'edor com referência aos encargos trabalhistas; fiscais e cornerc"iais

näo trahsfere ao MUÑiciÞlo a responsabiliclade þor seu pagãmento, nem poderá onerar o ob.ieto

clo contrato ou restringir a regularizaçâo e o uso dos bens pela Administraçäo.

il.i. ótiontråtado, nä e*"juçäo dó iohtrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

f"gri*, nãã poàére äubcontratár partes do contrato sem a exPressa autorização, da Administraçäo'

CLÁIJ,S,ULA DÉCIMA OITAVA - DO'FORO
181"-ó-f*o Ja cornarca de CAUCAIA é o competente para cJirimir que,stões decorrentes da

ei*cuiaotåårtn lÑrumento, em obediência ao disposto no g 20 do artigo 55'da Lei 8'666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.
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Assirn pactuadas, as a presie nte ata de registr:o de preçosi na prÊsença de .02

ssinàm, para eue produza os seus jurídicos e legais efoitos

CAUCAIA - CE, 
- 

de 

- 
de 

-

' ' 
,"; it'(Cl uas) testemunh aeq

Deteniora(-s)

TE6TËruUNi,IÀS:

Ó rg ão( s) p a rl ic i p a ¡1te þ) :

<NOME DO SECRETÁRIO>
SËCRETÁRIO DE <SEGRETARIA>

<NOME DO RËPRESEhITANTE>
<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>

'l

,

CPF rto

CPF no
. i,,¡. ,;¡lii, ,ri;'. ,",ì .,;,.:, ., :';,i..,,.;.

'lri: I .';- r'1, ,'; , ,.jr: :'" r' ,; i ,' ¿"":
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t
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'' '. ':) a : . ,, 1,,, .,

D.F REpTSTRO DE PREçOS NO 'r 
: 
' 
ii 1'1" ii i'

'.1i, i-r..',,i

RELAçÃO E QUAL|F|CAçÃO DOS FORNECEDORES COM PREçOS REGISTRADOS

01. RAZAO SOGIAL: , ¡ .r( ¡ 
'

CNPJ:
ENDERËÇO: : i,;,
TELEFONE: FAX;.
REPRESËNTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:

':

CONTA CORRENTE:

a

\

\

\
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PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Município

DEPARTAMENTO OT CESTÃO DE LICIT

ANEXO i¡lÀ'nrA DE REG¡STRO DE PREçOS No
l:,':" REGTSTRO DE PREçOS UNlrÁRlOs

ESpECtFtcAçÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS
FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da,Ata de Registro de Preço's öelebrada entre o

MUNICíPIO DE .CAUCAIA e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face

realização do Pregão EIetrônic,o N.O XXXXXXXXXXX.

, J'

4.. .l

*

****

LIGITANTE VENGEDOR: * CNPJ N'
VR.

TOTALMARCA
VR.

UNIT.UNID. QUANT.Item

1
FORMcoN E ECESP FI DGA No ANo EXO-

DTERMO RE EF Êt¡cR A oD DITE AL.E

VALOR GLOBAL R$
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ANEXO IV
MINIJTA DE CONTRATO
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DE PARTAMENTo oe cesrÃo or tlclrlçÕ

*'$:n
,io#;d

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA Ë

DO OUTRO A EMPRESA --PARA O

nu oÚr r'rrle sÈ p[ç¡ffial---
mUf,¡lCíp¡O DE CAUCAIA, Esïado Oô Cear¿,, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob o N.o 07.616 .162!0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rodovia CE 090 n'
1076 km 01 ltamt¡é - Caucaia/CE, através da SEGRËTARIA MUNICIPAL DE 

-neste

ato representado pelo(a) Ordenador(a) cle , , Sr(a)' 

-,aqui 

denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa -, estabelecida na . t

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o , neste ato representada pelo(a) 
-S{"),,:.],portado(a)docprL'apenaSdenominadadecoNTRATADA,

firrnatl entreÉt o presente TERMO oe COrufnnfO mediante as cláusulas e condições a seguir

CONTRATO NO:

estabelecidas

GLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. processo de Licitaçäo, na modalidade PREGÃO elernÔrulco'ToMBADO SOB O No

XXXXXXXXXXX em coniormiclade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitaçöes Públicas,

c/c os tqrmos da Lei Federal no 10.520, de 17107t2002'

CI.ÁUSULA SEGUNDA 1DO OBJETO'
z.i. cónrtitui objeto ão p*..nt" nOulsrÇÖEs DE MATERIAIS ELÉTRlcoS, HIDRÁULICoS, E

PINTURA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE

DO MUIllClplO DE ÇAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas, no Ïermo de

Referência, constante do Anexo I do Edital.

cLÁusrJLA TERcE¡RA - Do vALoR, Do REAJUsTE E Do REEQUIL|BRIo EcoNoMlco-
FINANCEIBO, ,; r i ',
3.i. O valqr global da presente avença é de R$ , - (-), a ser pago na propgrção da entre.ga

dos proclutoJ liritrdor, segundo as órdens de compras/autorizaçöes de. fornecime¡rto expedidas

pela'Administraçäo, de cõnformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

bestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do

iicitante rrerìceclor, todas atualizadas, observadas as condiçöes da proposta.

g,2.O valo¡ do presente Contrato não se¡'á objeto de reajuste, anteg_de_decorridos 12 (doze)

meses da contraiação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçäo Getúlio

VargqE.
ã¡."öipugarnento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adirirplemento da obrigação e

encarrrinhãrnento.da clocumentação tratacla no subitem 3.1, observadas as dispcsições editalícias,

através de crédito na Conta Banóária do fornecedor ou através de cheque nominal.

ä:l::p;rf;.ä;ärü="Ñö;öñrãJutos, o contratado oeuáø apreÅentar ¡recibo em 02 (duas)

uias 
" 

â i.espàctiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria

6j ****n********, 
"O, 

ãnOetàfo na Rue ****************, CAUCAIA, CE CNPJ/MF sOb O no

******************. '' : ì
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' " '''4.1::ö plesè,nie'ln.ii,,*unto produzirá r"r, jurídicos e legais efeitos a partir cla data de sua

assillatu¡"a e viger'á ató _ , podend,l ter a sua duração prorrogada na forma da

lei 8.666/93.

CLÁUSULA CIUINTA,- ÐA ORIGEM DOS RECURSOS
'', ' .. :'

5.1, As Cespesas.decorientòs destä contratação correråo à'conta'de recursos específicos

consignados no róspectjvo Q¡ea(nento lÿl,uniçipal; inerentes a

cLÁusuLA SEXTA - DA oBRIGAçÃo DAs PARTES

6.llAs'partee se obriganr teciprocamente a cumprir i'rtegralmente as disposições do instrumento

.onuocatório; da Lei Èederal no 8.666/93, alteradâ ê ,lohsolidada e da Lei Federal n'o 10.52U42,

do'Decrètc Municipal no 1.195 e da proposta adjudicada.'
6.2. O CONTRATADO'obriga-se a: "

a) executar o forneiimento dos prodr-rtos cortratados dentro dos padrões estabelecidos
pblo nqUrulCiPlg, de acordo com o especificacio no instru¡mento convocatório e no Anexo l,
,que fazenr pai-to:cleste instiumento,' observanCo, ainda, todas as normas técnicas que

eventualmente regulem o fornecimento, . responsabilizando-se por eventuais prejuízos
I deeorréntes do deãcumprimehto de qualquôr ciáusula ou condiçåo áqui estabeleôida; 

i

b) assumir a responsabilidâde pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer\

ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou \
'o*tiirjuaiciaiå, sejam trabalhistas, plevidenciários, fiscais e comerciais resultantes da\
execüção do conirato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçäo a terceiros, qm

c) a reparar, coÉrigir; remover or,r substituir, às suas expensas, no tota! ou em parte, os

' ' C¡ rerpunsatrílizar-se- pelos danos causados diretamente ao MUNICiPIO ou a terceiros,

ctecorrentê. ïflt," ;rtt; óu ããlo na àxecuçao do fornecimenio, não excltrindg 9u
reduzlndo 'essa responsdbiliclade ã fiscaliZaçäo ou o 'acômpañhamento pelo órgão

intëressâdo; I

è) inclicar prepostö, aCeito pela Administração, parâ'representá-lo na execuçäo do contrato.

Aó Cecisóes' e providêrrcias que ultraþeissalem ä competência do representante do

còntrAtado deveråo ser corntirticaclas d seus supefiores em tempo hábil para a âdoção das

medldas <;onvenientes;
f) aceitar', nas mesmas concliçöês; os acréscimos ou supressões que 

9e.. 
fiz-9re.m no

fôrnecimento, até 25% (vinte e cinco por centr) do valor inicial atuali2aco clo öontrato, nai

foîma clo $ '1o do artigo'65 da Lei no 8.666/93; . , '\

gËhir"g"i os froOuÏos de fornla a não comprometer o funoionamentb dos'serviço'S do \
tíùNiðípio; \

iìi .Jlñrri¿rii antecipadamente a data e horárir da entrega, näo sendc aceitcs cs produtos

dilË;ti"¿;¿m'em åesacordo com as especificações constantes desie instrümento, nem

quaisquer pleitös dé faturämentos extraordinários sob o pretexto de pe'rfeito funcionamento

e conclusão do objeto contratado'
¡i ói"Jtãiói esctaiecirnentos que forerh solicitados pelo MUNICi?_iO. cujas reclamações se

obrig'"'",atender prontainenté, benl cdmo dar ciência ao MUNICIPIO, imediatantente e por

é=.t"lto;:Oã q;;lq,.i;r anoÉmalidade quo vérificar quairclo da execução clo conti'ato; '

i: 

Æ.
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I.

j) dispor-se a toda g qualquer,fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos
produtos, assim,comg ao Cumprimento das obrigaçöes previstas; . : '| .:r''.' ¡: i j ':',
k) prover, tgdoq gs:, ,meios ne.cessários à garantia da plena" operacionalidade 'do
fornecimenio, inêlusive considerádos os casos de greve ou paralisaçäo de qualquer

natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍ PIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e orrtros coñsideraclos necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar. ao MUNICfPIO efetuar vistoria nas suas instqlaçQes, a fim <Je verificar as

condiçöes. parä atendimento do objeto contratual;
n) mánter;'sob as þenas da lei'; o-mais .o¡¡pleto e absoluto sigilo sobre quaisquer clados,

informaçöes, 'rlocumentos, . especificaçöes . técnicas e conrerciais dos materiais do

MUNICíPIO, de que venha.a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser

confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato; 
\

o).manter .érr 
"rpr"gados, 

quando nas dependências do MUNICíPIO, devidamente\
icJentificados'com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no míninlo, sua Ì

razäo social,'non1e completo do empregado e fotografia 3x4; \

¡r) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na'autorização de

fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequaçäo dos prÒdutos fornecidos às normas é

exigências especificadas no Piojeto Básicoffermo de Referência, no Edital ou na Proposta do

Coñtratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser

adequados às supracita'dâs condiçöes; i

6.3. O CONTRI(TANTE obriga-se a:

6.3.1. asseþurirr o livre âcesso do CONTRATADO e de seuS prepostos, dévidamente
identificadös; a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prêständo-lhe

todas as informaçöes'e esclarecirnentos que, eventualmente, forem solicitados;
6:3.2. efeiuar o pagamentô ao CONTRATADO na forma prèvista neste instrumento. '

'''.:
cLÁusuLA sÉTt¡utA - DAS SANçOES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisqueç 0". oUrguepes\
definidas'rìestè instiumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas t

sem prejuízo das sançöes previstas na Lei no 8.666/93i alterada e consolidádr, ,, seguintes \

penas: 
-'

7.1'.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, näo mantiver a Cada

Proposta, falhar ou'fraudar,na execução do fornecimento, comportar:s.e.de modo inidôneo ou

cometei fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o MunicípiÖ de CAUCAIA e será

c,lescredericiaclo no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo pruzo de até 05 (cinco) anos, sem

prejirízo de aplicação das seguintes multas e das det'nais cominações legais:

t - mllta de 2O% (vinte por cento) sobre o valor adjudicaclo no caso de:

. a) recusar-se em assinar o contrato;

' tri apresehtar documentação falsa exigid a parc o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) traudar" na u*eiução do forneeimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - mulia moiatória de 0,5% (cirrco décimos por cento) por dia de atraso na eritrega de qualqrrêr

produto soiicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o linlite Ce 15% (quinzel

bor centc) sobrê o valoi da compra/Solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; ' \t' 'lti 
- Niltr moratória de ZOo/; (vinte por ðento) sobrs o valor da compra/solicitaçäo, na"hipótese r

cle atraso Surperioi a 30 (tr¡nta) dias na entrega d'os bens.
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.i:ir i',';il,a. Na hipótese O. áto 
liií.ito, 

outras ocorrências que possan'r ,acarretar, transiorno!'uo,
i : ',,' clesenvoh,irçnlg.das.aiividades da adminfstração, desde que não caiba a aplicação de sanÇäoi

mats grave, ou ilediumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste i
instrumento, ou em outros documentos que <l conrplementbm, não abiangidas nos subitens \

anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei no 8.666/93,

alterada e consoliclacla, e nà Lei n.o 10.520102, as seguintes penas:
a) aclvertência;
bi multa de "l%.(um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da

requisiçäo otl do valor global do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da'multa aplicadaieverá ser: recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão,dol recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Munioipal- DAIýI,

7 .3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagarfiênto a que o licitante fizer jus.
t '7.3.2- Enrl casö de inexiltência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será

cobiado adnrinistrativarnente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediantê
processo de execução fiscal, com os èncargos correspondentes.
7.4. As partes se 

-submeterão 
ainda às démais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei

Ferjeral ir.o 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos produtos näo poderá ser alegada como motivo de força maior e näo eximirá o

forneceCor beneiiciário da Ata das penalidadies a que está sujeita pelo näo cumprimento das

obrig ações estabeleciclas neste I nstrumento.

CLÁUSULA OITAVA . DA RESCTSÃO

PREFEITURA DE

8.1. A inexecuçäo total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as

consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Alérn da aplicaçäo das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindiCó de pleno

direito, indeþendente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito

de reclamar'indenizaçöes'relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua

èxècrlção, ocorrendo quaisquer infraçöes às su'as cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses
prêvistas na Legislação, na forma dos artigoS 77 e 78 da Lei 8.666/93'
8.3. O procedimento de res'cisäo otrservará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de

Lrcrtaçoes.

cLÁusuLA NoNA - DAs DlsPoslçÕes r¡ruals

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçöãs por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Si.e. O p':esentõ contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à

proposta licitatória.
b.S. O CONI-RATANTE se ieserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas

no'artig-o'58 da Lei no 8;666/93, alterada e consolidada.
9.4. O-presente contiato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo

das parti;s, com âs devicjas justificatívas, nos casos previstos na Lei. ':

g.S. A ínaclimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do conirato'ou resfringir a regularizaçäo e o uso dos sert¡iços pela Administração.
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9.6. O contratado, na exeoLtção do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subconti?tär partes do conîrato sem a expressalautorizaçäo da Admiñistração'

b:ÿ. Ã Áã"ir¡rtrriåã reJ"ìiàrã, no todo ou em parte, os bens fornecidöå ém desacordo com os

termos do Processd'Lic¡tatório, da propo'sta e deste contrato.
g.B. lntegram o presente conirato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada'
b.g. n Contratada, na vigência;do contiato, será a única responsável perante terceiros pelos atos

praticados por seu pessðal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e. indenizações.

cLÁusuLA DÉclnlA,- oo FoRo'. ., I 
.

lo.l. o foro da comarca dd'cAucAlA,é o competente para dirimir questões decorrentes da

execuçäo deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 20 do artigo 55 da Lei 8.666 cle 21 cle

junho de 1 993, alterada'e'consolidada.

Assim pact(ladas, as partes firmam o presente lnstrumento,'lavrado na Prefeitura Municipal dê

CAUCÁ6, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e

PREFEITURA DE

legais efeitos.

CAUCAIAì.CE, 

-- 
de. de

: Secretário(a)de
CONTRATAIITE

TESTEMUNHAS:

2.

Procuradoria-GeralI do Município
DEnARTAMENTo oe cesrÃo or ltcttnçÕrs rcP

EMPRESA
Sr(a)

.CONTRATADA

CPF no

CPF no
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Este clocumento é parte integrante do contrato no ............., celebracla entre o MUNIcíPlo DE

CAL,CAIA e a Empresa cujos preços estão a seguir, em face à realizaçäo do Pregäo Eletrônico No

XXXXXXXXXXX. .. ' ,'"
' '' ' '' 

''.. ''' . ' ',,' .jl

.L¡CiTANT CNPJE VENCEDOTR:

vR.
UNIT,

VR.
TOT/trLMARCAUNID. QUANT.,ESPEC¡FICAçAOItern

CONFORME ESPECIFICADO NO,qNEXO I-
DE REFERÊruCIN 'oo EollRl-. ,.TERMO

01

VALOR GLOBAL R$
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